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RESUMO 

 

Evitar a perda da memória organizacional e a dependência de uma ou 

poucas pessoas é um desafio da Era do Conhecimento. Conhecimentos 

chave são aqueles vitais para o cumprimento da missão, permitem 

alcançar os objetivos estratégicos e estão alinhados com a construção da 

visão organizacional. Conhecimentos chave, independentes do nível 

(estratégico, tático ou operacional), criam vantagens competitivas de 

longo, médio e curto prazo. O objetivo desta pesquisa é propor um 

Sistema Baseado em Conhecimento (SBC) de apoio à capacitação 

organizacional. A aplicação foi realizada em uma instituição bancária. É 

utilizado um método que combina a metodologia de engenharia de 

ontologias e método incremental de desenvolvimento. Engenharia de 

ontologias é uma metodologia, da Engenharia do Conhecimento (EC), 

para o desenvolvimento ordenado e por etapas de SBC. O método 

incremental permite chegar de forma ágil no primeiro protótipo, para 

posteriormente, ir incorporando novas funcionalidades em ciclos curtos 

sucessivos. Como resultado deste trabalho, tem-se a proposta de um 

SBC, suportado por ontologia, para apoio ao aprendizado e ferramenta 

de consulta no domínio do curso Autorregulação Bancária - 

Conhecimentos Gerais. Adicionalmente, foram propostas métricas de 

avaliação do desempenho da Gestão do Conhecimento (GC) para este e 

outros cursos de capacitação semelhantes na organização. A aplicação 

do método permitiu concluir que a metodologia híbrida, aqui proposta, 

auxilia efetivamente o desenvolvimento de SBC de apoio à capacitação 

organizacional, pudendo ser replicável em outros cursos, e tendo como 

critérios fundamentais a agregação de valor, a escalabilidade e a 

interoperabilidade. 

 

Palavras-chave: Memória organizacional. Sistema Baseado em 

Conhecimento (SBC). Engenharia do Conhecimento (EC). Ontologia. 

Gestão do Conhecimento (GC). 

 

 

 

 

  



 

 

  



 

ABSTRACT 

 

A challenge of the Knowledge Age is avoiding loss of organizational 
memory and reducing dependence on few people's knowledge. Key 

knowledge is vital to mission fulfillment, drives the achievement of 

strategic objectives and is aligned with pursuing the organization's 
vision. Key knowledge, independent of the level (strategic, tactical or 

operational), creates long, medium or short term competitive 
advantages. The objective of this research is to propose a Knowledge 

Based System (KBS) to support organizational training. The research 

was applied at a financial institution. A method that combines ontology 
engineering methodology and incremental development method was 

used. Engineering of ontologies is a methodology, of Knowledge 

Engineering (KE), for the orderly and stepwise development of KBS. 
The incremental method allows arriving in an agile way in the first 

prototype, and then, incorporate new functionalities in successive short 
cycles. As a result of this work, there is a proposal of a KBS, based on 

ontology, to support learning and serving as query tool in the field of the 

course Banking Self-Regulation - General Knowledge. Additionally, 
metrics were proposed to measure the performance of Knowledge 

Management (KM) for this, and other similar training courses in the 
organization. Applying the method shows that the hybrid methodology 

proposed here effectively assists the development of SBC in support of 

organizational training, being able to be replicable in other courses, 
and having as fundamental criteria adding value, scalability and 

interoperability. 

 

Keywords: Organizational memory. Knowledge Based System (KBS). 

Knowledge Engineering (KE). Ontology. Knowledge Management 
(KM). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Conforme Oviedo-Garcia et al. (2014), o conhecimento passou a 

ser um recurso estratégico que fornece vantagem competitiva se for 

gerido de forma adequada. A perda de memória organizacional, por 

aposentadoria ou mobilidade interna, somada à baixa disponibilidade de 

especialistas, são desafios da economia do conhecimento. Por isso, as 

organizações precisam se preocupar em achar formas adequadas de 

aproveitamento de seu capital intelectual para alcançar resultados 

positivos sustentáveis. 

A aprendizagem organizacional se torna um processo estratégico 

que transforma o conhecimento individual em ações institucionalizadas. 

Há uma exigência para o uso de esquemas de capacitação, escaláveis e 

flexíveis, que favoreçam o aprendizado de adultos. Isto fica evidente ao 

se considerar o ritmo acelerado das mudanças nas competências, ou 

conhecimentos de base, que os funcionários devem possuir em empresas 

de serviços. 

Neste contexto, aparece a necessidade da aplicação da Gestão de 

Conhecimento (GC) como conjunto de processos orientados à criação, 

captura, armazenamento, disseminação, uso e reuso de conhecimento 

(WIIG, 1997). Ou seja, a GC é um conjunto de processos estratégicos 

das organizações, também, é fato que existe uma dependência crescente 

das organizações em Sistemas de Informação (SI) e Tecnologias de 

Informação (TI) para suportar seus processos. Porém, os SI e as TI não 

conseguem atender as demandas da GC, existindo então, a necessidade 

de incluir Sistemas Baseados em Conhecimento (SBC) como estratégia 

de suporte aos processos intensivos em conhecimento. 

Nesse quesito surge a Engenharia de Conhecimento (EC) como 

disciplina que integra metodologias, técnicas e ferramentas para 

construção de SBC que suportam à gestão e disseminação de 

conhecimento (NAZÁRIO; DANTAS; TODESCO, 2014). De forma 

concreta, a EC apoia e fornece suporte aos processos e instrumentos da 

GC. A criação de uma ontologia é um elemento chave na construção de 

um SBC. No contexto da EC, uma ontologia é uma especificação formal 

e explícita de uma conceitualização compartilhada (STUDER et al., 

1998). De forma mais simples, a ontologia possibilita o entendimento 

comum de conceitos (e suas relações) em um determinado domínio de 

conhecimento de forma que possam ser utilizados, tanto por pessoas 

como por sistemas computacionais. 

Diante deste processo de desenvolvimento de SBC para suporte 

aos processos da GC, o método de mapeamento de conhecimento é 
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também crítico (SCHREIBER et al., 2000), pois ele permite explicitar e 

incorporar conhecimentos chave nos SBC. Estes que, por sua vez, 

facilitam o compartilhamento, a disseminação, o uso e manutenção da 

memória organizacional, próprios dos esquemas de capacitação e 

treinamento organizacionais. 

Sistemas baseados em conhecimento têm sido utilizados em 

aplicações envolvendo Internet das coisas, extração de conhecimento, 

simuladores de processos, processos de aprendizagem, avaliação de 

sistemas de transportes, avaliação de risco, etc. (MENDES et al., 2016; 

RIBEIRO et al., 2016; RAUTA et al., 2016; WERNKE et al., 2017; 

PARK et al., 2017; YANG, YANG e COHEN, 2017; 

KARAPANTELAKIS et al., 2017; CHEN et al., 2017). 

O cenário descrito nesta introdução mostra como há uma 

interdependência entre GC e SBC na concepção de soluções mais 

adequadas de capacitação organizacional. 

Neste trabalho, busca-se avaliar a forma de desenvolver SBC de 

apoio à capacitação organizacional, apresentando a seguinte questão de 

pesquisa: Como a combinação da metodologia de engenharia de 

ontologias com o método incremental de prototipagem ajuda no 

desenvolvimento de SBC de apoio ao aprendizado em cursos de 

capacitação organizacional? 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

Como forma de responder à questão de pesquisa, foram definidos 

os objetivos deste estudo. Eles estão organizados em geral e específicos. 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Propor um Sistema Baseado em Conhecimento (SBC) de apoio à 

capacitação organizacional, em um curso com conhecimento chave para 

uma organização, utilizando a engenharia de ontologias e o método 

incremental de desenvolvimento. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

Os objetivos específicos foram definidos conforme apresentado a 

seguir: 

 

➢ Estabelecer os requisitos do SBC utilizando, como suporte, 

o método de engenharia de ontologias. 
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➢ Criar um protótipo de SBC aplicando o método 

incremental de desenvolvimento. 

➢ Verificar o protótipo de SBC com especialistas. 

➢ Realizar uma aplicação prática do SBC proposto, através 

de um estudo de caso. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

Vidotto (2016) conseguiu observar que as pessoas que mais se 

destacam na execução de suas atividades são aquelas que, além de 

possuir um melhor nível de formação, tem a capacidade para absorver 

novos conhecimentos, isto a partir de sua experiência como 

administrador de agências bancárias e, instrutor de análise de crédito 

para instituições financeiras. Esta vivência, somada ao interesse 

particular do pesquisador pela capacitação corporativa, resultaram em 

afinidade com o tema. 

Vidotto (2016, p. 32) também traz que, segundo Nieves e Haller 

(2014), “o conhecimento dos funcionários determina a capacidade da 

organização para resolver problemas e criar conhecimento novo”. E, 

seguindo nessa linha, sabendo que o conhecimento é o recurso 

estratégico mais importante, a sua gestão é fundamental para o 

desempenho institucional (OVIEDO-GARCIA et al., 2014), está claro 

que a consequência será o aumento da competitividade da organização. 

A estratégia de busca, feita em dezembro de 2016, sobre os 

termos “knowledge-based systems OR KBS” no título, e “training OR 

qualification OR competence OR ability” no assunto, nas bases de dados 

Scielo, Science Direct, Scopus, Web of Science, IEEE Xplore e ACM 
Digital; apresentou como resultado 12 trabalhos, dentre todos os 

materiais disponíveis nos últimos 5 anos, sendo que destes, três têm 

relação indireta com o tema do trabalho. Os temas relacionados são: a) 

treinamento de atletas de salto em distância; b) uso de KBS como 

ferramenta de suporte de aprendizado para estudantes no cálculo de uma 

área utilizando integrais; e c) algoritmo adaptativo para avaliação do 

aprendizado de estudantes. 

Verifica-se então, que não apareceram, nas bases de dados 

consultadas, casos documentados que apresentem o desenvolvimento de 

SBC para treinamento organizacional. Assim, justificando a importância 

de desenvolver a presente pesquisa sob três perspectivas: 
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 Avançar no entendimento dos mecanismos para evitar a 

perda da memória organizacional (explicitação do 

conhecimento). 

 Melhorar a compreensão sobre os maiores custos 

envolvidos na capacitação/treinamento e a forma de 

minimizá-los. 

 Tipificar os elementos culturais que ajudam no resgate dos 

conhecimentos de especialistas com baixa disponibilidade 

de tempo. 

 

1.3 DELIMITAÇÃO DO TRABALHO 

 

O escopo do trabalho consiste na aplicação de um método de 

aquisição de conhecimento em um processo de capacitação 

organizacional (não inclui o estudo de métodos para definir a melhor 

metodologia de priorização de processos intensivos em conhecimento). 

Trata-se do desenvolvimento de um protótipo de SBC, a avaliação do 

mesmo com o gestor e a verificação do artefato com especialistas. Neste 

estudo utiliza-se uma abordagem híbrida de Método Incremental com a 

metodologia de engenharia de ontologias de Sure et al. (2009). 

Não estão no escopo desta pesquisa: o tratamento de aspectos 

pedagógicos e didática de uso, a discussão sobre as formas de definição 

do processo de treinamento/capacitação, a validação pelo usuário e a 

verificação centrada na ontologia do protótipo. 

A delimitação temporal deste trabalho é definida como cross-

sectional, considerando se tratar de um estudo realizado em um recorte 

de tempo, utilizando o conhecimento já explicitado. 

 

1.4 ADERÊNCIA AO EGC 

 

Este trabalho pertence à área de concentração de engenharia do 

conhecimento do EGC, especificamente na linha de engenharia do 

conhecimento aplicada às organizações que estuda a concepção, 

desenvolvimento e implantação de soluções da Engenharia do 

Conhecimento em organizações. Neste sentido, a aderência à linha e 

área de concentração justifica-se pelo uso de metodologia científica para 

analisar e engenhar conhecimento, especificamente a aplicação de 

métodos de análise de atividades intensivas em conhecimento em uma 

instituição financeira e, pela pesquisa e desenvolvimento de um sistema 

de conhecimento para a gestão do conhecimento organizacional em 
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espaços virtuais interativos visando à melhoria da eficácia e eficiência 

dos processos de treinamento e capacitação. No caso da capacitação 

organizacional (compartilhamento de conhecimento) e a ontologia, faz-

se referência à necessidade de uma convergência principalmente entre as 

epistemologias autopoiética e cognitivista do conhecimento. A visão de 

mundo interdisciplinar é necessária para entender a mútua dependência 

(ou influência) entre os mecanismos de compartilhamento e a ontologia 

como ferramenta para apoiar este instrumento da gestão de 

conhecimento (o primeiro sob a visão autopoiética e a ontologia sob 

visão cognitivista da Engenharia do Conhecimento). 

Além disso, para o entendimento do contexto organizacional é 

necessário o alinhamento estratégico entre a GC da organização, o 

processo de EC no desenvolvimento do SBC e a forma de visualização 

do artefato para que esteja de acordo com as necessidades do usuário. 

Alguns dos trabalhos relacionados ao tema no EGC são 

apresentados no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Teses e Dissertações EGC. 

TRABALHO AUTOR, ANO. 

INFLUÊNCIAS DO CAPITAL HUMANO 

NA MEMÓRIA ORGANIZACIONAL 

Juarez 

Domingos 

Frasson Vidotto, 

2016. 

ONTOLOGIA PARA REPRESENTAÇÃO SEMÂNTICA 

DE INDICADORES DE DESEMPENHO 

CONSIDERANDO ASPECTOS DE VAGUIDADE, 

TEMPORALIDADE E RELACIONAMENTO ENTRE 

INDICADORES 

Vanderlei 

Freitas Junior, 

2016. 

FRAMEWORK BASEADO EM CONHECIMENTO PARA 

ANÁLISE DE REDE DE COLABORAÇÃO CIENTÍFICA 
Andréa Sabedra 

Bordin, 2015. 

MODELO DE CONHECIMENTO PARA MAPEAMENTO 

DE INSTRUMENTOS DA GESTÃO DO 

CONHECIMENTO E DE AGENTES COMPUTACIONAIS 

DA ENGENHARIA DO CONHECIMENTO BASEADO 

EM ONTOLOGIAS 

Sandro 

Rautenberg, 

2009. 

Fonte: Autor. 
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Pode-se notar que, nas teses e dissertações do EGC, há uma 

grande preocupação pelos temas associados à manutenção da memória 

organizacional, tendo cinco trabalhos entre 2011 e 2016 (três teses e 

duas dissertações). Ao mesmo tempo, o EGC possui uma grande 

fortaleça em pesquisa aplicada utilizando ontologias (14 trabalhos 

registrados no mesmo período) para fins diversos como: descoberta de 

conhecimento em elementos textuais, representação semântica de 

indicadores, de apoio a tarefas intensivas em conhecimento 

(classificação, recomendação), gestão estratégica da inovação, 

elaboração de sentenças e classificação de processos judiciais, 

diagnóstico em medicina e recuperação de informação dentre outros. 

Assim, por exemplo, a partir do trabalho de Vidotto (2016) que 

indica como os fatores do capital humano influenciam os conhecimentos 

armazenados na memória organizacional, foi possível verificar a 

pertinência deste trabalho no sentido de que ele procura elevar o fator de 

qualificação das pessoas, melhorando a forma como elas aprendem 

novos conhecimentos e fortalecendo assim a memória organizacional. 

Do trabalho de Freitas (2016) o principal aporte para o presente trabalho 

foi reconhecer, a partir do caminho percorrido por ele, uma forma de 

fazer pesquisa aplicada utilizando ontologia em combinação com outras 

técnicas. Finalmente, os trabalhos de Bordin (2015) e Rautenberg (2009) 

foram fundamentais para: i) embasamento teórico sobre ontologia, e ii) 

entender na prática a relação estreita que existe entre GC e EC. 

Este trabalho acrescenta para o EGC o conhecimento aplicado no 

desenvolvimento de sistemas baseados em conhecimento suportados por 

ontologias com fins de apoio ao aprendizado. 

 

1.5 ESTRUTURA DO ESTUDO 

 

Este documento está organizado em cinco capítulos, o capítulo 2 

apresenta o referencial teórico sobre os assuntos Gestão do 

Conhecimento (GC), Engenharia do Conhecimento (EC), SBC e 

Ontologia, proporcionando uma base comum de compreensão sobre os 

conceitos e servindo de sustentação para o desenvolvimento deste 

estudo. 

O capítulo 3 trata dos métodos de pesquisa adotados para 

execução deste estudo, permitindo que sejam replicáveis em trabalhos 

semelhantes.  

O capítulo 4 apresenta o caso de aplicação do desenvolvimento 

do SBC para apoio ao aprendizado em um curso de capacitação 

organizacional. 
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Por fim, o capítulo 5 resgata alguns aspectos tratados durante o 

trabalho, apresentando as conclusões e recomendações de trabalhos 

futuros. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este capítulo apresenta os principais conceitos utilizados, assim 

como as relações teóricas necessárias, para melhor compreensão e 

entendimento da pesquisa desenvolvida. São tratados os temas de 

Gestão do Conhecimento (GC), Engenharia do Conhecimento (EC) e 

Indicadores de Desempenho da GC, trazendo ao leitor diferentes 

conceitos da literatura, uma forma de classificação dos processos da GC, 

exemplos de instrumentos e ferramentas de GC e EC, a relação entre a 

GC e EC (dando ênfase em ontologias), exemplos de aplicações e 

importância para avaliar o impacto das ferramentas da EC nos objetivos 

organizacionais da GC. Ressalta-se que ao falar de instrumentos, refere-

se à GC, enquanto que quando aborda-se ferramentas refere-se ao 

contexto da EC. Por fim, é apresentada a síntese do capítulo com uma 

visão geral da correlação entre os conceitos e dando sustentação para a 

discussão dos resultados. 

 

2.1 GESTÃO DO CONHECIMENTO (GC) 

 

Existe um volume elevado de definições para o conceito de GC. 

Dalkir (2005) identificou mais de 100 definições de GC publicadas e, 

dessas, segundo o autor, pelo menos 72 podem ser consideradas muito 

boas. Steil (2007) realizou um estado da arte, utilizando 19 definições 

para criar, a partir delas, uma definição constitutiva como parte de um 

relatório técnico. 

Entre as definições de GC, destacam-se (Quadro 2): 

 

Quadro 2 - Definições de Gestão do Conhecimento. 

Definição Autor 

GC é um conjunto de processos orientados à 

criação, captura, armazenamento, disseminação, uso 

e reuso de conhecimento. 

Wiig (1997) 

GC é a construção, renovação e aplicação 

sistemática, explícita e deliberada de conhecimento, 

para maximizar a eficácia e os retornos relacionados 

ao conhecimento da empresa a partir de seus ativos 

de conhecimento. 

Wiig (1997) 
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Definição Autor 

GC é o processo organizacional especificado e 

sistêmico para adquirir, organizar e comunicar 

conhecimento dos funcionários, para que outros 

funcionários possam fazer uso dele, para serem 

mais eficazes e produtivos no seu trabalho 

Davenport et al. 

(1998) 

GC é “a arte de criar valor a partir dos intangíveis 

da organização ” 

K. Sveiby (2001 

apud GOMES, 

2002) 

GC é a criação de processos de gestão e 

infraestrutura para reunir conhecimentos e 

comunidades em uma ecologia comum que vai 

sustentar a criação, utilização e retenção do 

conhecimento. 

Sun e Hao 

(2006) 

GC é a estratégia organizacional focalizada no 

conhecimento como fonte de agregação de valor e 

vantagem competitiva, concretizada em políticas de 

valoração dos processos de aquisição, criação, 

armazenamento, compartilhamento, utilização e 

reutilização do conhecimento da organização. 

Steil (2007) 

A GC inclui uma gama de estratégias e práticas 

utilizadas em uma organização para identificar, 

criar, representar, distribuir e permitir a adoção de 

inovações e competências. 

Jenab e Sarfaraz 

(2012) 

A GC é uma estratégia que transforma os ativos 

intelectuais de uma organização, tanto a informação 

registrada quanto o talento de seus membros, em 

maior produtividade, novo valor e maior 

competitividade. GC é a alavancagem da sabedoria 

coletiva para aumentar a capacidade de resposta e 

inovação. 

Rundi (2016) 

Fonte: Adaptado de Steil (2007). 

 

De forma complementar as definições apresentadas por Steil 

(2007), é possível citar as definições para GC pelos grupos Yankee 
Group e Gartner Group apresentados por Freire et al. (2013), onde o 

primeiro diz que a GC deve estabelecer uma comunicação eficiente na 
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organização, enquanto o segundo ressalta que a GC possibilita o 

gerenciamento e compartilhamento do ativo de informações 

organizacionais. 

As definições revelam, em parte, a posição dos autores, de acordo 

com sua epistemologia, em relação às três perspectivas do 

conhecimento: autopoiética, interacionista e cognitivista. Também, o 

propósito, de trazer definições antigas, é apresentar a evolução histórica 

que tem tido o conceito. 

A definição da GC com aderência a este trabalho é a de Rundi 

(2016) por se ajustar ao propósito desta dissertação e ter um bom 

balanço entre abstração e especificidade. 

Alinhado à definição de Wiig (1997) e, conforme Steil (2007), os 

subsistemas da GC podem se dividir em sete (7) processos: criação, 

compartilhamento, codificação, distribuição, aquisição, utilização e 

reutilização, com suas definições apresentadas no Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Processos da Gestão do Conhecimento 

Processo Definição 

Criação do 

conhecimento 

Criar novo conhecimento ocorre por meio da 

organização de conhecimento anterior em novas 

formas, da combinação de informações 

relevantes, ou mesmo de insigths acerca da 

aplicação de conhecimento existente em novos 

contextos (CALHOUN; STARBUCK, 2005). 

Compartilhamento 

do conhecimento 

Compartilhar conhecimento envolve o processo 

de fazer com que uma pessoa acompanhe e 

compreenda o contexto no qual o conhecimento 

é compartilhado. Envolve, necessariamente, um 

processo de aprendizagem por parte do receptor 

e não apenas a memorização (McDERMOTT, 

1999). 

Codificação do 

conhecimento 

Diz respeito à representação da informação e do 

conhecimento existente de modo que eles 

possam ser acessados e transferidos. Atividade 

de capturar informação e conhecimento 

existentes e colocá-los em repositórios de forma 

estruturada (MILTON et al., 1999). 
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Processo Definição 

Distribuição do 

conhecimento 

Diz respeito ao processo de manter disponíveis 

para fácil e rápido acesso às informações e os 

conhecimentos relevantes para aqueles que deles 

necessitam na organização ou em sua cadeia 

produtiva (STEIL, 2007). 

Aquisição do 

conhecimento 

Processo por meio do qual se acessa 

conhecimento existente. Pessoas e organizações 

adquirem informação e conhecimento por meio 

de sistemas informacionais ou redes sociais 

(CALHOUN; STARBUCK, 2005). 

Utilização do 

conhecimento 

Diz respeito à efetiva integração da informação e 

do conhecimento por pessoas e organizações em 

sua prática diária. É o resultado da compreensão 

e da aplicação da informação e do conhecimento 

(PFEFFER; SUTTON, 2000). 

Reutilização do 

conhecimento 

Diz respeito à utilização de informação e 

conhecimento já gerados ou utilizados no escopo 

da organização, com o objetivo de evitar a 

“reinvenção da roda” e valorizar a experiência 

anterior da organização (STEIL, 2007). 

Fonte: Adaptado de Steil (2007). 

 

Como suporte aos processos de GC, são utilizados instrumentos 

de GC, os quais fornecem uma intervenção na base de conhecimento 

organizacional, suportada tecnologicamente, e que consiste de um 

conjunto alinhado e claramente definido de medidas organizacionais, 

recursos humanos e Tecnologias da Informação e Comunicação 

(MAIER, 2007 apud RAUTENBERG; TODESCO; STEIL, 2011). 

São exemplos de instrumentos da GC: Fóruns, Listas de 

Discussão, Comunidades de Prática (CoP), Educação Corporativa, 

Narrativas, Mentoring/coaching, Memória organizacional, e-Learning, 

Sistema de Gestão por Competências, Banco de Competências, 

Localização de Especialistas, Repositório Melhores Práticas, 

Repositório Lições Aprendidas, Repositório Inteligência Competitiva, 

Banco de conhecimento, Gestão de Conteúdo, Páginas Amarelas e 

Mapas de Conhecimento. 
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Porém, não basta que se conheçam os processos e instrumentos 

de GC, as organizações que buscam ter uma gestão de seus ativos 

intangíveis precisam estar atentas e avaliar o andamento desta gestão. 

De acordo com Freire et al. (2013), avaliar a GC é importante pelo fato 

de muitas organizações adotarem práticas de GC sem um objetivo 

específico, assim a implantação de processos e instrumentos de GC 

deverá ser planejada e acompanhada em sua execução para que se 

obtenha o sucesso desejado. 

Medir o desempenho faz parte integral de uma GC eficaz. Porém, 

avaliar a GC não é um desafio simples, pois se trata de gerir o 

conhecimento como ativo organizacional sendo ele, na sua essência, um 

bem intangível. 

Diversas abordagens têm sido implementadas, a maioria vindas 

como adaptações de ferramentas, métodos e técnicas utilizadas na 

mensuração dos processos de negócio tradicionais. Para facilitar o 

entendimento desta evolução, foram analisadas duas revisões 

sistemáticas que abrangem o espectro desde 1995 até 2012. 

Chen e Chen (2005), na sua revisão sistemática de medidas de 

desempenho da GC, utilizaram uma classificação com 8 categorias de 

análise: qualitativa, quantitativa, indicadores financeiros, indicadores 

não financeiros, de desempenho interno, de desempenho externo, 

orientada a projetos e orientada à organização. Na época (1995-2004), 

eles acharam que, as medidas quantitativas eram as mais utilizadas e 

alertavam, também, a necessidade das organizações de focar na 

mensuração da gestão de projetos mais do que, na organização como um 

todo (Figura 1). 
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Figura 1 - Análise de tendências de mensuração de desempenho da GC. 

 
Fonte: Adaptado de Chen; Chen (2005) 

Chen e Chen (2005) concluíram que, as medidas da GC tinham 

uma tendência para se desenvolver segundo orientação de especialistas e 

que o desenvolvimento da avaliação da GC é dependente do domínio de 

cada problema específico. 

Wong et al. (2015), realizaram sua revisão sistemática sobre três 

tipos de medidas de desempenho da GC: recursos de conhecimento, 

processos da GC e fatores da GC. 

 

 Recursos de conhecimento, lidam com os ativos 

intangíveis (capital humano, capital de informação e 

conhecimento, e propriedade intelectual), 

 Processos da GC, está relacionado com o grau de 

implementação/maturidade dos processos da GC (ver 

Secção 2.1.2). 

 Fatores da GC, tem a ver com os fatores que suportam e 

impulsionam as atividades de GC (Ex. cultura, liderança, 

gestão, infraestrutura e tecnologia). 

 

No período de 1997-2012, concluíram que as primeiras técnicas e 

ferramentas para mensurar o desempenho da GC estavam focadas nos 

recursos de conhecimento tais como capital humano e propriedade 
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intelectual. Com a chegada do Balanced Scorecard (BSC), em 2000, os 

aspectos a serem medidos diversificaram. Os pesquisadores começaram 

a se preocupar com os processos da GC. Finalmente, a partir de 2010, 

aumentou o interesse em medir os fatores da GC, isto se manifesta, por 

exemplo, com o surgimento da ferramenta User-Satisfaction-Based 

System (USBS) proposto por Chin et al. (2010) e a aparição da técnica 

de lógica difusa adaptada por Wang e Zheng (2010). 

No trabalho de Wong et al. (2015) eles acrescentaram a 

classificação utilizada por Chen e Chen (2005), adicionando mais 6 

categorias para medir o desempenho da GC: tradicional, avançada, 

determinística, estocástica, orientada a resultados gerais e orientada a 

resultados específicos. Até a data de finalização da revisão proposta por 

Wong et al. (2015), a única técnica classificada como estocástica foi a 

de Data Envelopment Analysis (DEA), modelo de mensuração 

desenvolvido por Kuah et al. (2012) cujo foco são os processos da GC. 

Além disso, os pesquisadores propuseram um framework (Figura 2) para 

a mensuração do desempenho da GC envolvendo todas as categorias 

discutidas e que funciona de forma modular segundo o problema 

específico. 
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Figura 2 - Framework para medição integral de desempenho da GC. 

 

Fonte: Adaptado de Wong et al. (2015). 

 

Segundo Wong et al. (2015) os aspectos a serem avaliados do 

desempenho da GC dependem principalmente do escopo de pesquisa e 
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as possibilidades da ferramenta gerada. Isto porque não existe um 

modelo padrão do que deve ser medido. Concluíram que uma das 

tendências é a aplicação de pesquisa operacional e uso de inteligência 

artificial para lidar com as características dinâmicas e probabilísticas dos 

ambientes reais. Eles ainda indicam, que mesmo estando no seu início, o 

uso deste tipo de tecnologias pode representar o futuro da medição do 

desempenho da GC. 

Finalmente, salientam que a medição do desempenho da GC é 

absolutamente dependente do contexto organizacional e que a avaliação 

sob todas as perspectivas não é necessária em todas as situações. 

 

2.2 ENGENHARIA DO CONHECIMENTO (EC) 

 

Segundo Águila, Palmas e Túnez (2014), a Engenharia do 

Conhecimento (EC) tem evoluído de forma paralela, porém divergente, 

com a Engenharia de Software (ES), mas seguindo um padrão similar 

deslocado no tempo. Em outras palavras, ambas possuem momentos 

históricos semelhantes que aconteceram em datas diferentes. Entre os 

momentos históricos da EC, destacam-se dois como os mais relevantes 

conceitualmente: 1) o nascimento da EC motivado pela necessidade 

imperativa de um método de engenharia para o desenvolvimento de 

Sistemas Baseados em Conhecimento (SBC), que pudessem chegar ao 

mercado, e 2) o nascimento da nova EC motivado pelo gargalo existente 

na aquisição e manutenção de bases de conhecimento de SBC, 

complexos e de grande porte. No primeiro momento, o conceito de EC 

estava baseado no paradigma de mineração/extração do conhecimento 

da cabeça dos especialistas, diretamente para os sistemas 

computacionais; já no segundo momento, o conceito mudou para o 

paradigma de modelagem do conhecimento. 

Entre as definições de EC, destacam-se (Quadro 4): 

 

Quadro 4 - Definições de Engenharia do Conhecimento. 

Definição Autor 

Engenharia do conhecimento é um campo de 

investigação científica na qual o objetivo 

principal é o desenvolvimento de técnicas e 

metodologias para alcançar a transferência de 

conhecimento automatizado e sua utilização. 

J. T. Tou (1980) 
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Definição Autor 

Engenharia do conhecimento é o ramo aplicado 

da Inteligência Artificial, a ciência cujo objetivo é 

programar funções intelectuais. A Engenharia do 

Conhecimento se concentra na construção de 

Sistemas Especialistas. 

E. A. Feigenbaum 

(1982) 

Ramo da inteligência artificial relacionada com o 

conhecimento - conhecida como engenharia do 

conhecimento. 

J. S. Gero (1983 

apud GERO J. S.; 

COYNE R., 1984) 

O objetivo da EC similar ao da ES: construir 

SBCs de uma forma sistemática e controlável. 

Isto precisa uma análise do próprio processo de 

construção e manutenção, e o desenvolvimento de 

métodos apropriados, linguagens, e ferramentas 

adequadas para desenvolver SBCs. 

Studer et al. 

(1999) 

EC é o aspecto da engenharia de sistemas que 

aborda os requisitos de processo incertos, 

enfatizando a aquisição de conhecimento sobre 

um processo e representando esse conhecimento 

em um SBC. 

Darai, Singh e 

Biswas (2010) 

EC é um conjunto de metodologias, técnicas e 

ferramentas para construção de Sistemas 

Baseados em Conhecimento (SBC) que suportam 

à gestão e disseminação de conhecimento. 

Nazário, Dantas e 

Todesco (2014) 

Fonte: Autor. 

 

Analogamente ao realizado com a GC, o propósito de trazer 

definições antigas de EC, é apresentar a evolução do conceito, motivada 

principalmente pelo avanço das TIC e da Engenharia de Software (ES). 

Para este trabalho é considerado o conceito de Nazário, Dantas e 

Todesco (2014), por apresentar maior aderência ao objetivo proposto. 

Na sequência é abordada a relação entre gestão do conhecimento e 

engenharia do conhecimento. 
A função da EC é apoiar à GC (NAZÁRIO; DANTAS; 

TODESCO, 2014). De forma mais concreta, a EC, com base em suas 

metodologias, técnicas e ferramentas, apoia e fornece suporte aos 

processos e instrumentos da GC. 
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Pode-se inferir então, a partir das expressões anteriores, que o 

principal papel da GC é definir “O Que”, enquanto que o principal papel 

da EC é definir o “Como”. Porém, estes papéis não devem acontecer 

isoladamente e é necessário, portanto, que haja uma conversação, entre 

GC e EC, na definição conjunta do “Por Que?” e “Para Que?” em cada 

projeto. 

Esta condição faz com que a comunicação entre gestores e 

engenheiros de conhecimento seja crítica para o sucesso dos projetos de 

GC. Em palavras de Rautenberg, Todesco e Steil (2011, p. 111): 

 
Engenharia e Gestão do Conhecimento são áreas 

interdisciplinares e complementares, cuja 

convergência tem se acentuado nos últimos anos. 

Entretanto, devido à polissemia de conceitos 

interdisciplinares utilizados, a comunicação entre 

o engenheiro e o gestor do conhecimento é um 

ponto crítico a ser considerado. 

 

Em resumo, significa que é indispensável alcançar uma harmonia 

e trabalhar como time, reconhecendo o papel que cada um desempenha 

melhor, mas mantendo o foco no objetivo para explorar ao máximo as 

competências complementares que levam ao sucesso dos projetos da 

GC. 

Da mesma forma que a GC apresenta instrumentos em seu apoio, 

a EC utiliza metodologias. Segundo Schreiber et al. (2000), uma 

metodologia é composta de uma visão de mundo ou paradigma, um 

conjunto de teorias, métodos, ferramentas e experiências de uso. 

No Quadro 5 é apresentado um resumo comparativo de 5 

metodologias de EC: MIKE, MOKA, CommonKADS, XP.K e 

RapidOWL. 
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Quadro 5 - Comparativo Metodologias da EC. 

 MIKE 

(1993) 

MOKA 

(1998) 

CommonK

ADS 

(2000) 

XP.K 

(2002) 

RapidOWL 

(2006) 

Paradigma Engenharia 

de Software, 

Prototipa-

gem 

Engenharia 

de Software 

e 

metamodelo 

Modelagem 

e 

Engenharia 

de Software 

Engenharia 

de Software, 

Engenharia 

do Conheci-

mento, 

ontologias 

da EC;  

Engenharia 

de Software 

e Web 

Semântica; 

Teorias Reuniões e 

entrevistas 

estruturadas 

com o 

especialista 

de domínio 

Integração 

do 

conheciment

o entre 

produto e 

processo 

Planilhas 

com 

anotações 

gráficas e 

textuais e 

documentos 

estruturados 

Feedback, 

comunicaçã

o intensiva e 

desenvolvi-

mento 

evolucionári

o; 

Colaboração 

Web; 
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 MIKE 

(1993) 

MOKA 

(1998) 

CommonK

ADS 

(2000) 

XP.K 

(2002) 

RapidOWL 

(2006) 

Métodos Fluxo de 

informação 

e 

interdepen-

dência entre 

os dados 

KBE 

(Knowledge

-Based 

Engineering

) em dois 

modelos: 

informal e 

formal 

Modelo de 

ciclo de 

vida, 

modelos de 

processo, 

diretrizes, 

técnicas de 

elicitação; 

Especialista 

do 

conheciment

o presente, 

design de 

ontologias 

coletivas, 

modelagem 

padrão, 

símbolos 

fundamen-

tais compar-

tilhados, 

modelo do 

conheci-

mento 

simples, 

Engenharia 

Round-Trip, 

Refactoring, 

testes em 

ambiente 

real, 

checagem 

de restrição, 

planejamen-

to, semanas 

de 38,5 

horas; 

Design de 

ontologias 

conjuntas, 

integração 

da 

informação, 

evolução de 

ontologias, 

construção 

comparti-

lhada de 

visões; 

Ferrament

as 

KARL Suit 

PCPACK 5 

Ferramentas 

CASE, 

ambiente de 

implemen-

tação 

KBeans e 

KBeans 

Shell; 

POWL, 

OntoWIKI, 

ProtégéOW

L 
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 MIKE 

(1993) 

MOKA 

(1998) 

CommonK

ADS 

(2000) 

XP.K 

(2002) 

RapidOWL 

(2006) 

Uso Meio 

acadêmico, 

estudos de 

caso na 

Indústria e 

Help desk 

Na indústria 

aeronáutica 

e 

automobilíst

ica 

Programa 

do governo 

Holandês 

para 

aluguéis de 

residências 

Aplicação 

para a área 

médica 

Blogs, 

Jabber, 

Skype 

networks, 

Linkedln 

Fonte: Adaptado de Nazário, Dantas e Todesco (2014). 

 

No Quadro 5 é possível observar a evolução das metodologias de 

EC no tempo em função dos seus componentes, assim: 

 

● O paradigma migrou desde: a preferência no uso de UML 

(Unified Modeling Language) e Orientação a Objetos 

(Object-Oriented Programming) com foco no processo de 

explicitação; para: o uso de ontologias na modelagem do 

conhecimento com foco na construção do SBC. 

● A teoria mantém sua preocupação de ter o especialista de 

domínio presente. Isto porque a aquisição de conhecimento 

é a fase crítica na construção de SBC. 

● O método evolui segundo a necessidade particular de cada 

metodologia em relação ao nível de detalhamento e 

formalização do conhecimento. 

● As ferramentas são específicas para cada metodologia e 

área de conhecimento onde são aplicadas. 

● O uso, que era inicialmente restrito ao meio acadêmico, 

passou a ter múltiplas aplicações na indústria, no comércio 

e nos serviços de alto valor agregado. 

 

Seguindo as definições e exemplos de técnicas e ferramentas e 

buscando encontrar um elo, os métodos serão utilizados como ponto de 

união na lógica: método, técnica e ferramenta. Assim, um método é uma 

sequência lógica de passos para atingir um objetivo; uma técnica, é uma 

habilidade na forma de uma competência (conhecimento na prática) para 

a implementação de um método utilizando diferentes recursos; e uma 

ferramenta, é um recurso que auxilia na aplicação de uma técnica ou 

método. 
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Segundo Rautenberg (2009), um SBC é modelado com técnicas 

reutilizáveis de representação e extração de conhecimento. 

Algumas das técnicas da EC são: Sistemas Especialistas (SE), 

Raciocínio Baseado em Casos (RBC), Agentes Inteligentes, Redes 

Neurais Artificiais, Algoritmos Genéticos, Sistemas Imunológicos 

Artificiais, Inteligência Coletiva, Descoberta de Conhecimento em Base 

de Dados (KDD) e Descoberta de Conhecimento em Texto (KDT). 

A Figura 3 apresenta a classificação destas técnicas segundo 

Sasieta et al. (2011). 

 

Figura 3 - Classificação das técnicas de EC. 

 
Fonte: Adaptado de Sasieta et al. (2011). 

 

Esta classificação permite reconhecer que existem múltiplas 

combinações de técnicas possíveis na construção de SBC. É 

responsabilidade do engenheiro de conhecimento definir quais utilizar 
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segundo a necessidade específica. Neste estudo de caso foram aplicadas 

as seguintes: 

 

● Para aquisição do conhecimento as técnicas utilizadas 

foram - extração de informação e sumarização de textos. 

Isto pela disponibilidade de conhecimento codificado de 

fontes primárias. Segundo Cunha (2001), as fontes 

primárias, ou documentos primários, contem novas 

informações ou interpretações de ideias e/ou fatos 

acontecidos. Alguns exemplos de fontes primárias são 

congressos e conferências, legislação, nomes e marcas 

comerciais, normas técnicas, patentes, periódicos, projetos 

e pesquisas em andamento, relatórios técnicos, teses e 

dissertações e traduções; 

● Para integração do conhecimento foram aplicadas as 

técnicas de taxonomia e ontologia. Isto para facilitar a 

comunicação com especialistas e criar uma base de 

conhecimento escalável. 

● Finalmente, na recuperação do conhecimento, foi aplicada 

a técnica de Question Answering (QA). Isto para responder 

aos objetivos de aprendizagem e facilitar as consultas de 

usuários, especialistas e agentes computacionais. 

 

O Quadro 6 apresenta as técnicas utilizadas no estudo de caso do 

Capítulo 4 e suas definições. 

 

Quadro 6 - Definição das Técnicas de EC utilizadas neste trabalho. 

Técnica Definição 

Extração de 

informação 

É um processo de EC que basicamente toma textos como 

entrada e produz dados em formato fixo e não ambíguos. Esta 

abordagem pode ser vista como a atividade de preenchimento 

de fontes estruturadas de informação a partir de fontes não 

estruturadas ou textos escritos em formato livre 

(CUNNINGHAM; SHEFFIELD, 2006; GAIZAUSKAS; 

WILKS, 1998). 
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Técnica Definição 

Sumarização 

de textos 

O problema consiste em concentrar um texto em uma versão 

menor preservando seu conteúdo (JONES, 2007), poupando 

assim o tempo das pessoas que não podem ler todos os 

documentos relacionados a um determinado assunto. A 

sumarização ou extração consiste no processo de classificar e 

apresentar os extratos (sentenças, parágrafos) mais originais e 

relevantes dentro de um documento (SASIETA et al. 2011). 

Taxonomia Pode ser vista como uma organização dos termos de um 

vocabulário controlado em uma hierarquia. A vantagem desta 

abordagem é que permite que termos relacionados sejam 

agrupados e categorizados tornando assim o processo de 

busca mais simples (GARSHOL, 2004). 

Ontologias São esquemas de metadados, que fornecem um vocabulário 

controlado dos termos, todos eles explicitamente definidos e 

com semântica que pode ser processada pelas máquinas. 

Desta forma as ontologias ajudam as pessoas e as máquinas a 

se comunicarem com mais eficácia (BECHHOFER , 2002). 

Ontologia pode ser definida como uma “especificação formal 

e explícita de uma conceitualização compartilhada” 

(STUDER et al., 1998) 

Question 

Answering 

(QA) 

O objetivo da abordagem Question Answering (QA) é 

localizar, extrair e representar uma resposta específica a uma 

pergunta feita por um usuário usando a linguagem natural 

(Roussinov; Robles-Flores, 2004) 

Adaptado de Nazário, Dantas e Todesco (2014) 

 

Na prática, são utilizadas várias técnicas em conjunto, ou seja, em 

geral é necessário empregar duas ou mais técnicas para a construção e 

manutenção de SBC. 

Segundo Nazário, Dantas e Todesco (2014), ferramentas da EC 

são aqueles elementos que servem para aplicar as metodologias, os 

métodos e as técnicas. No Quadro 7 são apresentadas as principais 
ferramentas disponíveis. 
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Quadro 7 - Algumas ferramentas de EC 

Ferramenta Definição 

Planilhas de 

CommonKADS 

Ferramentas robustas para apoiar o processo estruturado 

de engenharia do conhecimento utilizando a metodologia 

do mesmo nome. A metodologia CommonKADS foi 

desenvolvida gradativamente e foi validada por muitas 

empresas e universidades no contexto do programa 

europeu ESPRIT IT. 

OntoKEM OntoKEM é uma ferramenta para EC que suporta um 

processo de construção e documentação de ontologias, 

baseado no processo de desenvolvimento da metodologia 

101 (NOY; MCGUINNESS, 2008) e nos artefatos 

documentais das metodologias para ontologias On-to-

Knowledge (FENSEL; HERMELEN, 2008) e 

METHONTOLOGY (GOMÉZ-PERÉZ et al., 2004). 

MindMup MindMup é um aplicativo de mapeamento mental escrito 

principalmente em JavaScript e projetado para ser 

executado em navegadores HTML5. Possui uma extensão 

para Google Drive. 

Protégé Protégé é um editor de ontologia livre e de código aberto 

e um sistema de gerenciamento de conhecimento. Protégé 

fornece uma interface gráfica de usuário para definir 

ontologias. Inclui também classificadores dedutivos para 

validar que os modelos são consistentes e inferir novas 

informações baseadas na análise de uma ontologia. 

Resource 

Description 

Framework 

(RDF)  

O RDF é um modelo padrão para intercâmbio de dados 

na Web, estabelecido pelo World Wide Web Consortium 

(W3C) como uma das tecnologias chave para a Web 

Semântica ou Web de dados. O modelo utiliza uma 

estrutura de grafo de três componentes (tripla): dois nós 

ligados por uma relação entre eles. Identificadores 

Uniformes de Recurso (URIs) são utilizados para nomear 

as relações, o nó origem se conhece como sujeito e o nó 

destino se conhece como objeto. Usando este modelo 

simples, é possível que dados estruturados e semi-

estruturados sejam integrados, expostos e compartilhados 

em diferentes aplicações. 
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Ferramenta Definição 

SPARQL (SPARQL Protocol and RDF Query Language) é uma 

linguagem de consulta RDF, ou seja, uma linguagem de 

consulta semântica para bancos de dados, capaz de 

recuperar e manipular dados armazenados no formato 

RDF. Foi feito um padrão pelo Grupo de Trabalho de 

Acesso a Dados RDF (DAWG) do W3C, e é reconhecido 

como uma das principais tecnologias da web semântica. 

Apache Jena 

Fuseki Server  

Apache Jena Fuseki é um servidor SPARQL. Ele pode 

ser executado como um serviço de sistema operacional, 

como um aplicativo da Web Java (arquivo WAR) e como 

um servidor autônomo. Ele fornece segurança (usando 

Apache Shiro) e tem uma interface de usuário para 

monitoramento e administração de servidores. 

OpenLink 

Virtuoso  

OpenLink Virtuoso é um Servidor de Dados multi-

propósito e multiprotocolo (Híbrido) que permite, entre 

outros: 

 Gerenciamento de Dados de Tabelas Relacionais 

(Columnar ou Coluna-Armazena SQL RDBMS) 

 Gerenciamento de Dados em Grafos de propriedades 

relacionais (SPARQL RDF based Quad Store) 

 Gerenciamento de conteúdo (HTML, TEXTO, 

TURTLE, RDF/XML, JSON, JSON-LD, XML) 

 Implementação de Dados Abertos Ligados Cinco 

Estrelas (Servidor de Dados Ligados Baseado em 

RDF) 

 Servidor de Aplicações Web 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Várias destas ferramentas são utilizadas em outras disciplinas, 

porém, são classificadas aqui como da EC pelo propósito de uso e não 

simplesmente, pelas suas funcionalidades. 

Como visto, existem múltiplas metodologias, técnicas e 

ferramentas que permitem alcançar o propósito da EC. O engenheiro de 

conhecimento deve selecionar aqueles elementos que façam mais 

sentido, segundo as necessidades e o contexto de cada aplicação. 

Entendidos os conceitos e as relações entre GC, EC, instrumentos 

e ferramentas, este trabalho se restringe à aplicação de ontologias como 

núcleo de SBC de apoio ao aprendizado.  
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Por isso, complementarmente, tem-se a discussão do que são 

ontologias e seu emprego nos domínios da EC e da GC. 

O conceito de ontologia iniciou na Filosofia, onde é empregado 

para descrever e classificar as coisas do mundo. Entretanto, no contexto 

da engenharia do conhecimento (herdado da Inteligência Artificial), o 

objetivo da ontologia é descrever conceitos do mundo e suas relações 

(STUDER et al., 1998). 

A seguir são apresentados, cronologicamente, alguns dos 

principais conceitos de ontologia. 

Segundo Gruber (1995, p. 908): "Uma ontologia é uma 

especificação explícita de uma conceituação”. Esta definição foi 

reformulada por Borst (1997, p. 12): "Ontologia é uma especificação 

formal de uma conceituação compartilhada". Posteriormente, Studer et 

al. (1998, p. 184), integrando as definições acima, criaram a sua 

definição: "Uma especificação formal e explícita de uma 

conceitualização compartilhada". 

Nazário, Dantas e Todesco (2014) explicam os termos chave 

deste conceito: 

 

● Conceitualização - indica que se trata de um modelo 

abstrato que representa algum fenômeno ou objeto do 

mundo real; 

● Formal- - implica que uma ontologia deve ser 

compreendida e processada por máquinas; 

● Explícita - significa que os conceitos utilizados, bem como 

as relações e restrições sobre seu uso, são objetivamente 

definidos e claros; 

● Compartilhada - no sentido de que uma ontologia reflete o 

conhecimento consensual sobre um determinado assunto 

por uma comunidade de especialistas no domínio. 

 

Outra definição esclarece que, ontologias são esquemas de 

metadados, que fornecem um vocabulário controlado dos termos, todos 

eles explicitamente definidos e com semântica, que pode ser processada 

pelas máquinas. Desta forma, as ontologias ajudam as pessoas e as 

máquinas a se comunicarem com mais eficácia (BECHHOFER, 2002). 

Finalmente, segundo Grimm, Hitzler e Abecker (2007) ontologias são 

modelos conceituais do que existe em algum domínio e podem ser 

levadas para uma forma interpretável por máquinas, através de técnicas 

de representação de conhecimento. 
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De forma menos abstrata, a ontologia possibilita o entendimento 

comum de conceitos (e suas relações) em um determinado domínio de 

conhecimento, de maneira que possa ser utilizada consistentemente, 

tanto por pessoas como por sistemas computacionais. 

A estrutura formal para a criação de uma ontologia está composta 

pelo relacionamento de quatro elementos, representados por O = {C, R, 

I, A}, onde, conforme Kiryakov (2006, p.118): 

 

● C - é o conjunto de classes que representam os conceitos 

em um dado domínio de interesse;  

● R - é o conjunto de relações ou associações entre os 

conceitos do domínio; 

● I - é o conjunto de instâncias derivadas das classes, ou 

ainda, os exemplos de conceitos representados em uma 

ontologia; 

● A - é o conjunto de axiomas do domínio, que servem para 

modelar restrições e regras inerentes às instâncias. 

 

Os conceitos podem representar a descrição de qualquer coisa, 

inclusive fora do mundo real, como uma ação, uma função, uma tarefa, 

um processo ou raciocínio, dentre outros. Estes conceitos se convertem 

em Classes que geralmente são organizadas em uma taxonomia, onde se 

podem aplicar mecanismos de herança. 

Os tipos de interação entre classes (conceitos de um domínio) são 

denominadas de Relações. Ontologias expressam relações um a um 

entre conceitos, onde o primeiro argumento é conhecido como domain e 

o segundo argumento, como range. Por exemplo, a relação 

utilizaPrincipalmente tem como domain o conceito “Time” e como 

range o conceito “Estratégia”. Este tipo de relação é conhecida como 

propriedade de objeto (object property). Existe também, outro tipo de 

relação, que serve para representar atributos de um conceito, conhecida 

como propriedade de dado (data property). A diferença entre uma object 
property e uma data property é que na segunda, o range é sempre um 

tipo de dado (ex. string, number, integer, etc.) enquanto que o domain, 

em ambos os casos, é sempre um conceito. 

As Instâncias são usadas para representar elementos ou 

indivíduos de uma ontologia e se associam a pelo menos uma Classe. 

Finalmente, os axiomas são utilizados para representar 

conhecimento que não pode ser representado com outros componentes. 

Eles ajudam a delimitar o que é possível e o que não, no domínio 

específico de conhecimento. Além disso, os axiomas têm usos diversos, 
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sendo os principais: verificar a própria ontologia, a consistência do 

conhecimento armazenado na base de conhecimento e a inferência de 

novos conhecimentos. 

A importância da ontologia reside em que ela facilita 

principalmente dois processos: 1) o esclarecimento da base conceitual e 

2) o compartilhamento de conhecimento (CHANDRASEKARAN; 

JOSEPHSON; BENJAMINS, 1998). Em outras palavras, significa que 

as ontologias esclarecem a estrutura de conhecimento, sendo o coração 

de qualquer sistema de representação do conhecimento. Ou seja, se não 

se tem claras as conceituações que fundamentam o conhecimento, então 

se corre o risco de cada um utilizar o mesmo vocabulário com 

significados diferentes e, portanto, o primeiro passo é a análise 

ontológica efetiva de algum campo do conhecimento. 

Segundo, as ontologias permitem o compartilhamento de 

conhecimento fornecendo um meio para que, tanto pessoas como 

máquinas, com necessidades semelhantes de representação do 

conhecimento no mesmo domínio, possam ter uma interação fluente 

(interoperar), evitando a necessidade de replicar a análise do 

conhecimento. 

Nessa linha de raciocínio, ontologias vêm sendo utilizadas como 

plataformas capazes de tratar com o grande volume de fontes abertas, 

organizando-as, para processos de aprendizagem e pesquisa científica 

(ANIKIN et al., 2016).  

 

2.3 METODOLOGIA DE ENGENHARIA DE ONTOLOGIAS E 

MÉTODO INCREMENTAL 

Este capítulo trata sobre as bases conceituais da metodologia de 

engenharia de ontologias e do método incremental de desenvolvimento 

de sistemas, utilizados na construção do método de pesquisa, e, 

aplicados no estudo de caso. Para isto, são descritas as características 

básicas das metodologias de engenharia de ontologias existentes, assim 

como são explicados alguns modelos de desenvolvimento de sistemas. 

 

2.3.1 Metodologias para engenharia de ontologias 
 

Segundo Sure, Staab e Studer, (2009) engenharia de ontologia é a 

disciplina que investiga os princípios, métodos e ferramentas para 

iniciar, desenvolver e manter ontologias. A metodologia de engenharia 

de ontologia lida com o processo, ou seja, com as questões de como 

fornecer orientações e conselhos para desenvolvedores de ontologias. 
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Em geral o processo de desenvolvimento de ontologias está 

composto de três grupos de atividades: 1) de gestão, 2) orientadas ao 

desenvolvimento, e 3) de suporte (GOMEZ-PEREZ; FERNANDEZ-

LOPEZ; CORCHO, 2007, p. 109-110). A Figura 4 apresenta o detalhe 

das atividades em cada grupo. 

 

Figura 4 – Processo de desenvolvimento de ontologias. 

 

 
Fonte: Adaptado de Gomez-Pérez, Fernandez-Lopez e Corcho (2007). 

 

Então, existe um conjunto de métodos e metodologias para 

engenharia de ontologias, ou seja, metodologias que auxiliam o 

desenvolvimento sistemático, e a implantação, de SBC suportados por 

ontologias. Destacam-se a METHONTOLOGY, Metodologia 101, On-

to-Knowledge, DILIGENT e NeOn. 

METHONTOLOGY é um framework para construir ontologias 

em nível de conhecimento (ontologias de domínio). A metodologia 

permite construir ontologias do zero, reutilizar outras ontologias em sua 

forma original, ou mesmo fazer reengenharia delas. A metodologia 
inclui: a identificação do processo de desenvolvimento da ontologia, um 

ciclo de vida baseado na evolução de protótipos, e, um passo a passo 

com técnicas para realizar as atividades de gestão, desenvolvimento e 

suporte (GOMEZ-PEREZ; FERNANDEZ-LOPEZ; CORCHO, 2007). 
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Metodologia 101 proporciona uma abordagem iterativa de 

desenvolvimento que parte de uma modelagem inicial da ontologia sem 

entrar nos detalhes, para depois entrar na revisão e refinamento da 

ontologia em evolução, preenchendo os detalhes. A metodologia 

consiste em 7 passos que são: 1) definição do domínio e escopo da 

ontologia, 2) considerar o reuso de ontologias, 3) enumerar os termos 

chave, 4) definição de classes e hierarquia de classes, 5) definição das 

propriedades de objeto, 6) definição das propriedades de dado, e 7) a 

criação de instâncias (NOY; MCGUINNESS, 2001). 

On-to-Knowledge, nasceu com o objetivo de melhorar a 

qualidade da gestão do conhecimento em organizações de grande porte e 

que estão geograficamente distribuídas. Além dos passos, são fornecidas 

ferramentas para o acesso inteligente a grandes repositórios de texto 

com informação estruturada e semiestruturada em ambientes de Intranet, 

Extranet e Internet. A metodologia está dividida em um conjunto de 5 

processos: 1) estudo de viabilidade, 2) kickoff, 3) refinamento, 4) 

avaliação, e 5) manutenção (GOMEZ-PEREZ; FERNANDEZ-LOPEZ; 

CORCHO, 2007). 

DILIGENT é uma metodologia para a engenharia descentralizada 

de ontologias que atende quatro desafios contemporâneos: trabalho 

distribuído, baixo controle ou governança, evolução ou reengenharia de 

ontologia e suporte para construtores de ontologias não especialistas. O 

processo geral é composto de cinco atividades: 1) construção, 2) 

adaptação local, 3) análise, 4) revisão, e 5) atualização local (PINTO; 

TEMPICH; STAAB, 2009). 

NeOn, integra elementos metodológicos da METHONTOLOGY, 

On-to-Knowledge e DILIGENT assim como elementos empíricos de 

práticas existentes, experiências de aplicação e ferramentas existentes. 

Assim, a metodologia NeOn tem, além das funcionalidades das 

predecessoras, a capacidade de criar redes de ontologias. A metodologia 

fornece, como componentes estruturais, um conjunto de cenários para 

construção de redes de ontologias. Também, NeOn fornece, como 

componentes funcionais, processos, atividades, tarefas, entradas, saídas 

e restrições. Finalmente, NeOn fornece representação gráfica dos 

cenários e na descrição dos processos e atividades (SUÁREZ-

FIGUEROA et al., 2008, p. 28,32). 
Finalmente, é importante salientar que, uma das primeiras 

aproximações foi o CommonKADS, que, sem ser explicitamente uma 

metodologia para desenvolvimento de ontologias, é utilizada 

principalmente na etapa de estudo de viabilidade, assim como na 
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aquisição de conhecimento que é necessário para a construção do 

sistema, através da elaboração de modelos de conhecimento. 

Tendo feito este repasso pelas metodologias de engenharia de 

ontologias, a seguir são colocadas explicações breves de alguns modelos 

de desenvolvimento de software. 

 

2.3.2 Modelos de desenvolvimento de software 

Segundo Mohammed, Munassar e Govardhan (2010) um modelo 

de desenvolvimento de software é uma representação abstrata de um 

processo, ou seja, apresenta uma descrição de um processo desde uma 

perspectiva particular como: especificação, projeto, validação e 

evolução. Alguns modelos de desenvolvimento de software são: Modelo 

cascata, Modelo Incremental, Modelo em forma de V, Modelo em 

espiral e Modelo extremo.  

O Modelo Cascata é o modelo clássico, um dos mais antigos, 

amplamente utilizado em projetos de governo e de grandes companhias. 

O modelo faz ênfase no planejamento nas etapas iniciais, é intensivo em 

documentação e controle de qualidade. O modelo consiste em oito 

etapas que na se sobrepõem: requisitos do sistema, requisitos de 

software, projeto de arquitetura de software, desenho detalhado, 

codificação, teste e manutenção. Este modelo serve de base para outros 

modelos.  

O Modelo Incremental resolve os principais problemas do 

modelo cascata, atendendo a demanda por resultados em menor tempo, 

lidar com incertezas iniciais e oferecendo muito maior flexibilidade. O 

projeto é dividido em partes menores e desenvolvido em forma iterativa. 

Na prática, cada iteração é um mini processo cascata que fornece 

informação vital para a seguinte etapa. Em uma variação deste modelo, 

os produtos de software, que são produzidos no final de cada etapa (ou 

série de etapas), podem entrar em produção imediatamente como 

lançamentos incrementais. 

Modelo em forma de V, semelhante ao modelo cascata, consiste 

em uma sequência de execução de processos, fazendo ênfase no teste. 

Os métodos de teste, durante as etapas anteriores à implementação, são 

construídos antes da codificação ser feita. Precisa de um entendimento 

muito claro dos requisitos do sistema desde as etapas iniciais. 

Modelo em espiral, semelhante ao modelo incremental, com 

ênfase focada na análise de riscos. O modelo consiste em quatro fases: 

planejamento, análise de riscos, engenharia e avaliação. O projeto de 

software passa por todas as fases em iterações chamadas espirais, sendo 

a primeira espiral a base para as seguintes. Os requisitos são coletados 
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na fase de planejamento, enquanto que na fase de análise de riscos são 

identificados riscos e soluções. À saída de cada espiral é possível ter um 

protótipo de software para validação com usuário. 

Modelo extremo ou Extreme Programming é uma abordagem de 

desenvolvimento baseada na entrega de pequenos incrementos de 

funcionalidade. Baseia-se no melhoramento continuo do código, 

envolvimento do usuário na equipe de desenvolvimento e na 

programação por pares. Entre os modelos descritos, o modelo extremo 

oferece a máxima flexibilidade e entrega continua de valor para o 

cliente. Porém, possui grandes desafios em termos de comunicação, 

governança (ex. na priorização de requisitos) e engajamento da equipe. 

Isto porque os membros da equipe podem não ser adequados ao intenso 

envolvimento que caracteriza os métodos ágeis. 

Neste trabalho é utilizada uma abordagem híbrida com métodos e 

ferramentas de engenharia de ontologias e o método incremental 

(variação do modelo incremental) para o desenvolvimento do SBC. 

Engenharia de ontologias para o entendimento do contexto 

organizacional e aquisição de conhecimento; MindMup, OntoKEM e 

Protégé para a representação e implementação desse conhecimento em 

ontologias; e SPARQL para as consultas à base de conhecimento. 

Método incremental para realizar ciclos curtos de adaptação e 

verificação, adicionando funcionalidades a um protótipo em constante 

evolução. 
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3 MÉTODO DE PESQUISA 

 

Neste capítulo, apresenta-se a descrição do método de pesquisa 

utilizado (Figura 5), incluindo informações sobre participantes/amostra, 

instrumentos e procedimentos de coleta e análise de dados. 

 

● Métodos: Engenharia de Ontologias (principal) descrito 

por Sure, Staab e Studer, (2009) e Método Incremental, 

apoiados pelos procedimentos de Filtração (processos 

intensivos em conhecimento) e Priorização (viabilidade vs. 

impacto no negócio). 

● Participantes: Gestor de conhecimento (GC), 

Especialista(s) de domínio (processo de capacitação), 

Engenheiro de conhecimento, Analista/programador. 

● Amostra: Curso de capacitação. 

● Artefatos de coleta e análise de dados: Matriz de 

Priorização, MindMup, OntoKEM, Protégé, Indicadores de 

desempenho da GC e Indicadores do processo de 

capacitação. 

 

Existem duas tendências que foram consideradas na construção 

do método: 1) o crescente volume de documentos estruturados e não 

estruturados que compõem a memória organizacional e, 2) a web 

semântica como forma de estruturar informação legível por máquinas e 

de melhorar a compreensibilidade de recursos distribuídos 

(KHILWANI; HARDING, 2016). Então, o propósito é aproximar à 

instituição financeira dessa nova realidade com um case prático. 
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Figura 5 - Etapas do método de pesquisa. 

 
 

Fonte: Do autor. 

 

 

3.1 IDENTIFICAÇÃO DOS PROCESSOS DE CAPACITAÇÃO 

 

Esta etapa consistiu em obter uma lista geral dos principais 

processos de capacitação organizacionais, com duração aproximada de 2 

horas, envolvendo gestor e pesquisador. 

 

3.2 ESCOLHA DO PROCESSO DE CAPACITAÇÃO A SER 

MELHORADO 

 

Esta etapa ocorreu em três partes, na primeira parte foram 

separados os processos conforme o critério de intensivo em 

conhecimento. Para aqueles avaliados como intensivos em 

conhecimento, adicionou-se uma descrição, caracterizando-se com 

atributos comparáveis como frequência, público alvo, duração, custo, 

dentre outros. 

Um processo intensivo em conhecimento, é aqui definido como 

uma série produtiva de atividades que envolvem transformação de 

informações e exige conhecimento profissional especializado. Processos 

intensivos em conhecimento podem ser caracterizados pela sua natureza, 

muitas vezes, não rotineira (espaço do problema não claro, muitas 

opções de decisão), pelos elevados requisitos em termos de 
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aprendizagem contínua e inovação, e importância crucial da 

comunicação interpessoal, de um lado, e a documentação (de alta 

qualidade) das informações por outro. O trabalho baseado no 

conhecimento pode, assim, ser organizado em processos intensivos em 

conhecimento, sendo que esta organização inclui, por sua vez, a gestão 

do conhecimento. Os processos intensivos em conhecimento requerem 

três tipos de conhecimento: sobre o processo (os passos a seguir), dentro 

do processo (quais informações têm que ser recolhidas ou usadas), e 

derivado do processo, por exemplo, experiências e insights da conclusão 

dos passos (EPPLER; SEIFRIED; RÖPNACK, 1999). 

Na segunda parte, utilizou-se uma matriz de priorização com dois 

eixos: Viabilidade de implementação e Impacto no negócio (ver Figura 

6).  

 

 

Figura 6 - Matriz de priorização. 

 

Fonte: Autor. 

 

Então, cada processo foi avaliado quantitativamente, nesses dois 

critérios (ver Figura 7). A viabilidade de implementação avalia se o 

modus operandi das pessoas envolvidas no processo favorece as 

mudanças e possibilita testar coisas novas em termos de dinâmica de 

trabalho, comunicação e relações. No entanto, o benefício potencial 

avalia o impacto de uma melhora no processo em termos de eficiência, 

eficácia, valor agregado, etc. O primeiro mensura a facilidade ou 

dificuldade de implementar mudanças naquele processo, enquanto que o 
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segundo, permite mensurar o benefício potencial que traria uma 

melhora, comparativamente entre esses processos. 

 

Figura 7 - Artefato de avaliação de critérios. 

 

Fonte: Do autor. 

 

A avaliação de cada processo de capacitação se faz de forma 

relativa aos outros. Uma recomendação é iniciar por aquele processo de 

capacitação do qual se tem maior conhecimento e, a partir dele, avaliar 

os outros comparativamente. Outro ponto é utilizar decimais para 

separar visualmente, processos de capacitação com notas semelhantes. O 

processo de capacitação selecionado deve guardar um equilíbrio entre os 

dois critérios de viabilidade de implementação e de benefício potencial 

definidos anteriormente. 

Então, foi selecionado um processo de capacitação, dentre 

aqueles que se encontravam na região de maior viabilidade e impacto da 

Matriz. Para esta etapa, o tempo gasto variou entre 4 e 6 horas e contou 

com a participação do gestor, pesquisador e orientador (apoio). Para este 

processo foi planejada, no ponto 3.3, a análise dos dados. 

 

3.3 ANÁLISE DE DADOS 

 

A análise de dados se divide na linha base do processo de 

capacitação e no planejamento para realizar o presente estudo, focando 

principalmente neste último. 

 

3.3.1 Linha base 

 

É solicitada a informação sobre os indicadores do curso, com dois 

propósitos: 1) inferir a intenção da instituição bancária com o curso a 

partir do que é mensurado nele, ou seja, entender qual o significado de 

sucesso; e 2) ter uma base de comparação futura, caso o SBC proposto 
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seja efetivamente implementado na organização, como ferramenta de 

apoio à aprendizagem. 

 

3.3.2 Planejamento 

 

Optou-se por uma abordagem de análise manual a partir da 

documentação do processo de treinamento ou capacitação, por esta 

permitir um entendimento top-down no conhecimento de domínio e na 

construção da ontologia de suporte ao SBC. Esta análise se 

complementa com o feedback dos especialistas em relação ao(s): 

 

● Mapa mental do domínio de conhecimento,  

● Conteúdos e objetivos de aprendizagem, 

● Recursos e material utilizados, e  

● Perfil de aprendizagem do usuário. 

 

Desenhou-se um índice de concordância para avaliar a aderência 

dos conteúdos incluídos na ontologia sob o ponto de vista de, pelo 

menos, dois (2) especialistas no domínio (ver Figura 8). Isto pode ser 

feito, por exemplo, através de um formulário eletrônico de múltipla 

escolha nos temas do curso, com campos abertos para sugestões, 

adições, correções, esclarecimentos e comentários. 
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Figura 8 - Exemplo de tabela de cálculo do índice de concordância. 

 

Fonte: Autor. 

 

Para calcular o índice de concordância, o procedimento indicado 

constitui-se de: i) colocar na primeira coluna o nome de cada tema do 

curso em uma fila independente.; ii) colocar as respostas dos 

especialistas nas colunas seguintes, seguindo um esquema como o 

mostrado na Figura 7; iii) realizar o match das concordâncias que os 

especialistas tiveram com respeito aos itens de conhecimento em cada 

tema; iv) verificar, no modelo de conhecimento, se ele atende aqueles 

itens comuns em cada tema, e; v) realizar o cálculo como a razão entre o 

número de temas que o modelo de conhecimento contém Vs. o número 

total de temas.  

O resultado será um índice com valor entre 0 e 1, sendo 1 quando 

o modelo de conhecimento concorda totalmente com os especialistas 
naquele domínio e 0, no caso contrário. Não havendo uma regra 

estabelecida, índices acima de 0,67 podem ser considerados como 

suficientes para continuar o desenvolvimento e, paralelamente, ir 

preenchendo as lacunas conforme o método incremental. Caso existam 
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índices inferiores a 0,67, sugere-se voltar para a etapa de aquisição de 

conhecimento. 

Os pontos 3.4, 3.5 e 3.6 formam o ciclo de desenvolvimento no 

qual cada etapa fornece feedback às outras. Assim, aplicando o método 

incremental, realizaram-se dois ciclos neste estudo. 

 

3.4 MAPEAR O CONHECIMENTO DO PROCESSO 

 

Trata-se da etapa mais crítica e visa modelar todo o conhecimento 

envolvido no processo de capacitação escolhido. Ou seja, explicita-se 

informação sobre agentes (pessoas ou sistemas), recursos e 

conhecimentos utilizados, assim como detalhes do fluxo e das relações 

entre estes. Também, identificam-se as tarefas intensivas em 

conhecimento e a importância relativa entre elas. Nesta etapa são 

utilizadas as planilhas do CommonKADS (adaptação do 

CommonKADS, que utiliza a abordagem ponta a ponta de processos de 

negócio e não, a tradicional, de áreas da organização) e Mapas mentais 

(físicos e virtuais) para facilitar a comunicação. 

Os resultados são: 1) Documento de Especificação de Requisitos 

da Ontologia (DERO), que possui a descrição semi-formal da ontologia 

do processo, e 2) Ontologia Alvo (OA), que é um refinamento com mais 

relações, atributos e propriedades. Nesta etapa, o tempo utilizado varia 

entre 8 e 10 horas e conta com a participação de especialista(s), 

pesquisador, gestor (validador) e orientador (apoio). 

 

3.5 DESENVOLVIMENTO DO PROTÓTIPO DE SBC 

 

Nesta etapa, realizou-se a implementação do DERO e logo 

depois, no seguinte ciclo, sua evolução para atingir os novos requisitos 

na OA. Para isto, continua-se utilizando a Engenharia de Ontologias, 

com ferramentas como OntoKEM (EGC-UFSC), Protégé (Stanford 

University) e SPARQL (W3C). O tempo estimado varia de 24 horas a 

30 horas, envolvendo pesquisador, analista/programador, gestor 

(validador) e orientador (apoio). 
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3.6 VERIFICAÇÃO DO PROTÓTIPO DE SBC 

 

A verificação pode ser realizada considerando três perspectivas: 

1) verificação centrada na tecnologia, 2) validação centrada no usuário, 

e 3) verificação centrada na ontologia. Na primeira perspectiva, são 

avaliadas tanto as propriedades da ontologia como conformidade de 

linguagem (sintaxe) e consistência (semântica), quanto às propriedades 

tecnológicas como interoperabilidade e escalabilidade. Na segunda, e 

mais importante perspectiva, é avaliada a satisfação do usuário em 

relação ao SBC. Em outras palavras, diz respeito a como a aplicação 

está, pelo menos, no mesmo nível das soluções existentes que auxiliam 

às tarefas intensivas em conhecimento no processo escolhido. 

Finalmente, na perspectiva centrada na ontologia, é feita uma 

verificação formal utilizando um framework como OntoClean 

(GUARINO; WELTY, 2004) para evitar erros de modelagem. 

Durante o primeiro e segundo ciclo foi aplicada a verificação de 

conformidade de linguagem. Já, no final do segundo ciclo, aplicou-se, 

de forma integral a verificação centrada na tecnologia. A validação de 

usuário e a verificação centrada na ontologia não foram realizadas por 

estar fora do escopo deste trabalho. O tempo para esta etapa é estimado 

entre 8 e 10 horas, com a composição da equipe formada por 

pesquisador, gestor e orientador (apoio). 
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4 ESTUDO DE CASO 

 

Nesta seção é apresentado o estudo de caso onde foi testado o 

modelo desenvolvido. 

Inicialmente descreve-se o contexto organizacional onde aplicou-

se o método. Posteriormente, apresenta-se os resultados da aplicação sua 

análise e discussão. 

 

4.1 CONTEXTO E ELEMENTO DE ESTUDO 

 

Este estudo foi desenvolvido em uma instituição bancária, de 

grande porte, com presença nacional e internacional, de economia mista 

(com capital público e privado), e que possui uma universidade 

corporativa altamente desenvolvida. 

A organização, aqui tratada, passa por uma reestruturação com 

redução no número de funcionários, em decorrência de um plano de 

aposentadoria incentivada, fato que pode implicar em perda de memória 

organizacional e desafio de treinamento de funcionários, que se 

encontram em remanejamento de área ou de função. 

 

4.2 RESULTADOS DA APLICAÇÃO DO MÉTODO 

 

Os resultados seguem a ordem do método e são descritos, cada 

um, desde o início até o produto de cada etapa, ou seja, primeiro se tem 

a descrição do processo e no final, é apresentado o resultado final de 

cada etapa. 

Por pedido explícito da Instituição bancária não são revelados os 

nomes reais dos cursos, sendo estes, trocados por códigos internos. 

Porém, os resultados aqui expostos, correspondem à realidade, após a 

aplicação dos métodos. 

 

4.2.1 Identificação dos processos de capacitação 
 

O universo analisado de cursos de treinamento e capacitação foi 

composto por 158 cursos virtuais e 72 cursos presenciais. Levando em 

consideração a atual situação da organização (critério do gestor), foram 

pré-selecionados 30 cursos, entre presenciais e virtuais, como potenciais 

objetos desta pesquisa, sendo: 

 

● 10 cursos presenciais. 

● 9 cursos online. 
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● 4 cursos em sistema de gestão próprio. 

● 7 cursos em vídeo. 

 

4.2.2 Escolha do processo de capacitação a ser tratado 

 

Aplicando como filtro o critério de processo intensivo em 

conhecimento, chegou-se em 9 cursos de treinamento e capacitação. 

Estes foram avaliados nos critérios de viabilidade de implementação e 

benefício potencial. No caso específico estes critérios foram definidos 

como: 

 

● Viabilidade de Implementação: Há disponibilidade de 

documentação ampla, suficiente e de fontes confiáveis 

(primárias) no tema do curso? Há disponibilidade de 

usuário(s) para conversas curtas durante a construção do 

SBC? 

● Benefício potencial: Avalia se uma melhora no processo de 

capacitação auxilia a suprir as demandas por mobilização 

dos funcionários entre cargos e áreas. 

 

Resultando na matriz da Figura 9. 

 

Figura 9 - Matriz de priorização cursos capacitação Instituição bancária. 

 

Fonte: Autor. 
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Com a análise da Matriz de priorização e, a partir das discussões 

com o gestor sobre os cursos melhor localizados na matriz de 

priorização, decidiu-se pelo curso de Autorregulação Bancária - 

Conhecimentos Gerais. Na escolha, o gestor incluiu seu nível subjetivo, 

dando mais peso à viabilidade de implementação. 

 

4.2.3 Análise dos dados 

 

A análise teve como objeto: i) sugestões de mensuração de 

desempenho do curso a partir dos indicadores atuais, ii) construção de 

taxonomias no domínio de conhecimento específico, e, iii) sumarização 

de textos para a construção da ontologia. 

 

4.2.3.1 Linha base de indicadores do curso Autorregulação Bancária - 

Conhecimentos Gerais. 

 

Para completar o entendimento do contexto do curso de 

Autorregulação Bancária - Conhecimentos Gerais, foram consideradas 

as informações de: duração do curso, número de funcionários que 

completaram o curso nos últimos 3 anos e o relatório de avaliação de 

reação ao curso. Estas informações não são reveladas neste trabalho por 

pedido explícito da Instituição bancária, para manutenção do sigilo. 

Porém, a partir deste entendimento e considerando os três tipos de 

medida de Wong et al. (2015), são propostas métricas para avaliar o 

desempenho do SBC. Isto, visando que ele seja implementado pela 

organização.  

 

● Recursos de conhecimento 

 

Quadro 8 - Métricas de recursos de conhecimento para o SBC 

Categoria Métrica Autor 

Capital humano 

 

 

Número de funcionários 

treinados (atual) 

Gooijer (2000) 

Custos de formação e educação Sveiby (1997) 
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Categoria Métrica Autor 

Capital de 

Conhecimento e 

Informação 

Número de taxonomias em 

bancos de dados 

Shannak 

(2009) 

Fonte: Adaptado de Wong et al. (2015) 

 

 

● Processos da GC 

 

Quadro 9 - Métricas de processos da GC para o SBC. 

Categoria Métrica Autor 

Aquisição e 

Recuperação 

Quantas vezes os usuários estão 

acessando os recursos de 

conhecimento 

Andone (2009) 

Investimento em TI e sistema de 

gestão do conhecimento (KMS) 

por ano 

Kuah et al. 

(2012) 

Internalização Funcionários que podem se 

referir às melhores práticas e 

aplicá-las às suas tarefas 

Lee et al. 

(2005) 

Codificação e 

Armazenamento 

Quantidade da memória 

organizacional (MO) codificada 

e incluída na parte 

computadorizada da MO. 

Jennex e 

Olfman (2004) 

Transferência e 

Compartilhamen

to 

Funcionários que melhoram a 

eficiência das tarefas 

compartilhando informações e 

conhecimentos 

Lee et al. 

(2005) 

Fonte: Adaptado de Wong et al. (2015) 
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● Fatores da GC 

 

Quadro 10 - Métricas de fatores da GC para o SBC. 

Categoria Métrica Autor 

Cultura A medida em que as pessoas 

apoiam e ajudam as tarefas dos 

outros enquanto executam suas 

tarefas 

Hurley e Hult 

(1998) 

Percentagem de empregados 

com menos de cinco anos de 

serviço que têm um padrinho; ou 

Porcentagem de funcionários 

experientes que atuam como 

padrinho 

Minonne e 

Turner (2009) 

Gestão A medida em que a alta gerência 

entende e apoia a gestão do 

conhecimento 

Carpenter e 

Fredrickson 

(2001) 

Infraestrutura e 

Tecnologia 

Grau de facilidade de utilização 

dos sistemas e motores de busca. 

Shannak (2009) 

Fonte: Adaptado de WONG et al. (2015) 

 

Por se tratar de uma proposta, não necessariamente todas as 

métricas precisam ser utilizadas, mas há duas considerações importantes 

sobre elas: primeiro que é fundamental ter uma medida das três 

perspectivas de recursos de conhecimento, processos e fatores da GC; 

segundo que as métricas propostas são relativamente simples de medir, 

facilitando sua aplicação nos diferentes cursos de capacitação, 

possibilitando uma comparação de impacto/benefício na organização. 

 

4.2.3.2 Criação de taxonomia do domínio de conhecimento 

 

O primeiro passo foi procurar os documentos e informação de 

referência a partir das fontes primárias indicadas pelo gestor. Isto para 

garantir um alto nível de confiança sobre o conhecimento codificado. 

O segundo passo foi ler os documentos procurando similaridades 

e padrões na sua estrutura, com o objetivo de buscar uma forma 

adequada de representação do conhecimento de domínio. 
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No terceiro passo foram criadas duas taxonomias (Anexos A e B), 

iniciando nos conceitos gerais dos dois documentos de referência: o 

Código de Autorregulação Bancária e as Regras de Autorregulação 

Bancária. 

 

 

 

Figura 10 - Extrato da Taxonomia 1. 

 

Fonte: Do autor. 

 

Figura 11 - Extrato da Taxonomia 2. 

 

Fonte: Do autor. 

 

Finalmente, uma vez entendida a coligação existente entre as 

taxonomias (Figuras 10 e 11), foram marcados os termos chave em cada 

uma. Estes termos foram selecionados levando em consideração, 

principalmente, dois critérios: a) aqueles de maior frequência (moda); e 

b) aqueles mais intimamente relacionados aos outros (correlação). 

Alguns desses termos chave foram utilizados tanto para a formulação de 

perguntas de competência nos DERO quanto nas classes, propriedades 

de objeto (relações) e instâncias nas OA. 
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4.2.3.3 Sumarização de textos fonte para a ontologia 

 

Os textos sumarizados encontram-se nas taxonomias completas 1 

e 2, mencionadas no item anterior. 

Para inserir elementos como termos, definições de conceitos, 

sinônimos, siglas, entre outros, foi necessário resumir ou re-escrever 

vários dos textos originais, mas mantendo ao máximo sua essência ou 

ideia principal, com o intuito de fazer do SBC um artefato mais 

amigável para o usuário, tendo preferência pelo uso de uma linguagem 

natural. Mesmo assim, vários dos textos ainda tem cunho técnico-

jurídico, pois não foi possível resumir ou re-escrever sem mudar o 

sentido. 

Essa análise faz parte do processo iterativo de desenvolvimento, 

recebendo e fornecendo feedback para a construção do SBC, 

especificamente, na fase de aquisição de conhecimento. Em outras 

palavras os resultados desta análise foram insumo para o início de cada 

ciclo de desenvolvimento, na construção do DERO e da OA, bem como 

na implementação do SBC. 

 

4.2.4 Ciclo 1 de desenvolvimento do SBC 

 

No primeiro ciclo de desenvolvimento foram realizadas as três 

etapas de: aquisição do conhecimento, construção e avaliação do 

protótipo; chegando até ter o artefato funcional em Protégé com o 

achado de vários pontos de melhoria para o seguinte ciclo. 

 

4.2.4.1 Aquisição de conhecimento 

 

Definido o curso, o passo seguinte foi definir as fontes de 

consulta como: 

 

● Fluxograma do processo de treinamento (não disponível 

por ser um curso fornecido por terceiro). 

● Documentos internos do curso de treinamento (não 

disponível por ser um curso fornecido por terceiro). 

● Documentos fontes primárias sobre o tema (disponíveis 

nos diferentes portais da organização que fornecem o 

curso). 

 

Aproveitando a grande disponibilidade de documentação e 

material nas fontes primárias de consulta, e, para suprir a dificuldade de 
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comunicação direta com os especialistas do curso selecionado, dentro da 

Instituição bancária, optou-se pela análise documental neste primeiro 

ciclo.  

Utilizando a ferramenta OntoKEM, chegou-se ao Documento de 

Especificação de Requisitos da Ontologia (DERO) v1.0, a partir da 

descrição do compromisso ontológico (Figura 12) e das perguntas de 

competência com respostas (Figura 13). O compromisso ontológico 

consiste na descrição do que é a ontologia, seu escopo com perfil de 

usuário e intenção de uso, e, finalmente, as fontes de aquisição de 

conhecimento. 

 

Figura 12 - Descrição da ontologia de suporte ao SBC. 

 

Fonte: Do autor. 
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Figura 13 - Perguntas de competência. 

 

Fonte: Do autor. 

 

As perguntas de competência têm a ver com o tipo de consultas 

que serão feitas à base de conhecimento, e que, portanto, o SBC deveria 

estar na capacidade de responder, tanto para pessoas quanto para 

máquinas (sistemas de informação). 

Além disso, o DERO v1.0 traz uma série de termos e relações 

entre eles, que foram implementados na Ontologia Alvo (OA) v1.0 

(Figura 14). 

Nesse primeiro ciclo de aquisição, a abordagem foi, 
principalmente, voltada ao entendimento dos conceitos no domínio de 

conhecimento específico do Sistema de Autorregulação Bancária. 
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Fonte: Do autor. 

Figura 14 - Ontologia Alvo 1.0. 
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A Figura 14 apresenta o mapa mental ou modelo de 

conhecimento do curso de Autorregulação Bancária - Conhecimento 

Gerais feito a partir da documentação disponível em fontes abertas da 

Internet. Na Figura 14 é possível observar, não somente a hierarquia, 

mas algumas relações entre os termos principais. 

 

4.2.4.2 Construção do protótipo de SBC 

 

Para a construção da ontologia do protótipo foi utilizada a 

ferramenta Protégé v.4.3. Nela, foi feita a codificação do conhecimento 

modelado na OA 1.0 em 4 passos: 1) criação da hierarquia de classes, 

2) definição das propriedades de objeto entre classes e subclasses, 

3) verificação da implementação e 4) consulta à base de conhecimento. 

A seguir, são apresentadas as telas de construção do protótipo de 

SBC para o tema do curso de Autorregulação Bancária - Conhecimentos 

Gerais da Instituição bancária estudada. 

 

● Protégé 

 

Figura 15 - Hierarquia de classes da Ontologia Alvo v1.0. 

 

Fonte: Do autor. 

 

A Figura 15 apresenta a hierarquia de classes e subclasses criada 

a partir dos termos chaves da OA 1.0, uma perspectiva semelhante ao 

conteúdo do curso.  
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Figura 16 - Visualização da Ontologia Alvo v1.0. 

 

Fonte: Do autor. 

 

Figura 17 - Definição de propriedades de objeto da Ontologia Alvo v1.0. 

 

Fonte: Do autor. 

 

A Figura 16 apresenta a visualização da OA v1.0, mostrando as 

14 relações (propriedades de objeto) entre classes e subclasses no 

domínio de conhecimento. Estas relações foram previamente definidas 

atribuindo para cada uma delas, um domain e um range (Figura 17). Em 

alguns casos, estabeleceu-se também, uma propriedade inversa, 

indicando que o sentido de leitura é relevante. Por exemplo, 
Diretoria_de_Autorregulacao orgaoExecutivoDe SARB e, o SARB 

temOrgaoExecutivo Diretoria_de_Autorregulacao. 

Conforme se avança neste passo, inicia-se o seguinte. Ou seja, 

começa-se verificar a consistência da codificação com ajuda do 

Reasoner, um motor de inferência que permite encontrar erros na 
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implementação. Foi utilizado o reasoner HermiT 1.3.8, que é uns dos 

que, normalmente, está pré-carregado no Protégé. 

 

● SPARQL 

 

Finalmente, na aba de ontologia ativa, atribui-se um prefixo à 

ontologia para ser utilizado nas consultas SPARQL. A partir disso, 

foram construídas as consultas que permitam responder às perguntas de 

competência no DERO v1.0. 

 

Figura 18 -  Exemplo 1 de consulta SPARQL 

 

Fonte: Do autor. 

 

A Figura 18 apresenta a consulta e resposta da pergunta de 

competência Quais são os princípios da Autorregulação Bancária? 

 

4.2.4.3 Verificação do SBC 

 

Identificou-se que, o protótipo de SBC, além de ser uma 

ferramenta de apoio à aprendizagem dos temas do curso, serve de fonte 

de consulta direta e mais detalhada, tanto para funcionários quanto para 

outros sistemas de informação, nos processos de trabalho da 

organização. 
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Embora a hierarquia proposta facilite o entendimento pelos 

especialistas humanos, dificulta o uso e reuso da base de conhecimento 

por outros sistemas e a própria atualização (evolução) da base de 

conhecimento. 

A verificação tecnológica teve os seguintes resultados: 

 

● Sintaxe e semântica: Foi verificada a conformidade 

sintática e semântica, a partir da concordância com os 

documentos das fontes primárias. 

● Interoperabilidade e escalabilidade: Precisa-se modificar a 

hierarquia de classes, propriedades de objeto e criar 

algumas instâncias. 

 

Existe a necessidade de interface adequada, no entanto, como 

serão aplicadas mudanças na modelagem, visando garantir 

interoperabilidade e escalabilidade, esta construção fica adiada para o 

final do ciclo seguinte de desenvolvimento.  

 

4.2.5 Ciclo 2 de desenvolvimento do SBC 
 

No segundo e último ciclo de desenvolvimento, foram realizadas 

novamente, as três etapas de: 1) aquisição do conhecimento, 2) 

construção e 3) avaliação do protótipo; desta vez, chegando-se até o 

SBC funcional, verificado tecnologicamente e disponível nas versões de 

interface web para usuários, e, de dados ligados, tanto para usuários 

quanto máquinas. 

 

4.2.5.1 Aquisição de conhecimento 

 

Neste ciclo, para aquisição do conhecimento, o primeiro passo foi 

definir as fontes de consulta como: 

 

● Feedback sobre o modelo de conhecimento descrito na OA 

v1.0. (o gestor da instituição bancária indicou para 

consultar diretamente com a Febraban). 

● Informações específicas do curso de treinamento como: 

objetivo geral de aprendizagem, conteúdo, duração e 

alguns indicadores. (para manter o sigilo não são 

colocados explicitamente). 

● Documentos fontes primárias sobre o tema (disponíveis 

nos diferentes portais da Febraban). 
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● Documentos de fontes secundárias (ex. vídeos, 

apresentações, etc.). 

 

Neste segundo ciclo, manteve-se a análise documental; porém, 

direcionada pelo objetivo geral de aprendizagem e conteúdo específico 

do curso na Instituição bancária. 

Criou-se uma nova versão do Documento de Especificação de 

Requisitos da Ontologia (DERO 1.1), na ferramenta OntoKEM (Figura 

19), a partir do refinamento do compromisso ontológico e a inclusão de 

novas perguntas de competência mais específicas (Figura 20). 

 

Figura 19 - DERO 1.1 - Descrição da ontologia em OntoKEM. 

 
Fonte: Do autor. 

 

As perguntas de competência foram ajustadas sob o novo 

entendimento do compromisso ontológico, mas mantendo um balanço 

entre robustez e flexibilidade para facilitar a manutenção do SBC (ex. 

atualizações da base de conhecimento). 

Por exemplo, incluíram-se perguntas do tipo: Quais são as 

regras de…? (publicidade, tarifas, contratação, práticas comerciais, etc.). 

Além disso, o DERO v1.1 inclui mais termos e relações, as quais 

foram implementados na Ontologia Alvo (OA) v2.0. 
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Figura 20 - Novas perguntas de competência (fragmento). 

 

Fonte: Do autor. 

 

Nesse segundo ciclo de aquisição, a abordagem foi 

principalmente, voltada à utilidade do SBC. Ou seja, gerar valor, tanto 

como artefato de apoio à aprendizagem, quanto como ferramenta de 

consulta no dia a dia dos funcionários (principalmente ouvidores) e 

sistemas de informação. 
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Figura 21 - Ontologia Alvo 2.0. 

 

Fonte: Do autor. 

 

A Figura 21 apresenta a atualização do modelo de conhecimento 

do curso, feita a partir do feedback da organização e um aprofundamento 

na documentação disponível em fontes abertas da Internet sobre o tema 

do curso de Autorregulação Bancária - Conhecimentos Gerais. Na 

Figura 21 é possível observar o remanejamento da hierarquia, respeito à 

primeira versão, e as relações definitivas entre as classes principais, por 

exemplo, Conselho de Autorregulação é agora uma instância da classe 

Conselhos. Também é importante ressaltar que, para facilitar a 
compreensão do modelo, nem todas as instâncias e propriedades 

(relações) foram colocadas nessa representação. 
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4.2.5.2 Construção do protótipo de SBC 

 

A evolução da ontologia do protótipo foi realizada na mesma 

ferramenta Protégé v.4.3. No caso, fez-se a codificação do 

conhecimento modelado na OA 2.0, através da atualização da hierarquia 

de classes, redefinição das propriedades de objeto entre classes e 

subclasses, verificação da implementação e consulta à base de 

conhecimento, A seguir, são apresentadas as telas atualizadas do 

protótipo de SBC para o tema do curso de Autorregulação Bancária - 

Conhecimentos Gerais da Instituição bancária. 

 

● Protégé 

 

Figura 22 - Hierarquia de classes da Ontologia Alvo v2.0. 

 

Fonte: Do autor. 

 

A Figura 22 apresenta a hierarquia de classes e subclasses criada 
a partir dos termos chave da OA v2.0. Pode-se notar que, nesta nova 

abordagem, a perspectiva difere do simples conteúdo do curso para 

representar o domínio de forma geral. Também foi realizada a definição 

do que significa cada uma das classes, utilizando annotations. 
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Figura 23 - Visualização da Ontologia Alvo v2.0. 

 

Fonte: Autor. 

 

A Figura 23 apresenta a visualização da OA v2.0, demonstrando 

as 6 relações (propriedades de objeto) entre classes e subclasses, no 

domínio de conhecimento.  

 

Figura 24 - Criação de instâncias da Ontologia Alvo v2.0. 

 

Fonte: Do autor. 

 

Além disso, foram criadas mais de 110 instâncias para popular a 

ontologia (ver Figura 24). Nesse processo, foi evidenciada a necessidade 
de abandonar, substituir e criar novas propriedades de objeto, chegando-

se a 24, para formalizar as relações entre classes, subclasses e instâncias. 

Por exemplo, as propriedades de objeto com domain e range fixo 

passaram de 14 para 6, enquanto foram substituídas e criadas outras 18, 

com domain e range aberto. A razão desta decisão, foi aumentar o reuso 
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de propriedades que podem ser atribuídas a instâncias de diferentes 

classes. Isto, além de facilitar a manutenção no futuro, permite alcançar 

uma maior expressividade do domínio de conhecimento. 

Análogo ao ciclo anterior, conforme se avança, verifica-se a 

consistência da codificação com o reasoner HermiT 1.3.8. 

 

● SPARQL 

 

Finalmente, foram construídas as consultas que permitem 

responder às perguntas de competência no DERO v1.1. Um ponto 

importante é que a ontologia permite responder outras questões que não 

foram consideradas inicialmente nas perguntas de competência. A 

seguir, apresenta-se um par de exemplos: 

 
Figura 25 - Exemplo 2 de consulta SPARQL 

 

Fonte: Autor. 

 

A Figura 25 apresenta a consulta e resposta da pergunta de 

competência Quando se reúne o Conselho das Signatárias?. A consulta 

então traz com que o mecanismoReuniaoConselhoSignatarias tem a 

resposta na forma de um comentário annotation que descreve em forma 

objetiva não só a frequência mas, por exemplo, as condições da 

convocação e quórum mínimo. 
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Figura 26 - Exemplo 3 de consulta SPARQL 

 

Fonte: Autor. 

 

A Figura 26 apresenta a consulta e resposta da pergunta de 

competência Quais são as regras gerais para a Publicidade? A consulta 

então traz com que existem 4 regras, mas também uma definição do que 

é cada uma delas. 

 

● Dados ligados 

 

Feito o anterior, o seguinte passo foi colocar a ontologia a 

disposição para uso, através da Web, por parte de agentes 

computacionais e humanos. Para isto o arquivo, modelado em Protégé, 

foi salvo no formato RDF/XML e subido no servidor OpenLink 

Virtuoso. Esta ferramenta permite a visualização de dados ligados, a 

partir das descrições completas de cada um dos recursos, para que tanto 

agentes computacionais quanto humanos possam navegar através da 

base de conhecimento construída. A Figura 27 apresenta a tela inicial da 
aplicação para o Sistema de Autorregulação Bancária (SARB). 
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Figura 27 - Tela inicial do SARB em OpenLink. 

 

Fonte: Autor1 

 

A Figura 28 apresenta um recorte da descrição da instância 

conselhoDeAutorregulacao, onde é possível identificar as classes às que 

a instância pertence, o nome comum ou em linguagem natural, a sua 

definição e as object properties, ou seja, as relações que possui com 

outras instâncias e classes. 

 

 

                                                        

1 Disponível em: <http://lod.rafaelsperoni.pro.br/onto/SARB> 

http://lod.rafaelsperoni.pro.br/onto/SARB
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Figura 28 - Descrição de Conselho de Autorregulação. 

 

Fonte: Autor2 

 

A característica de dados ligados permite navegar, através destas 

informações, para aprofundar em algum detalhe de interesse. Por 

exemplo, na classe Conselho, conhecer quais outros conselhos existem 

(Figura 29), ou, na instância conselheirosSistema, conhecer sobre essas 

pessoas que compõem o Conselho de Autorregulação (Figura 30). 

 

 

                                                        
2 Disponível em: 

<http://lod.rafaelsperoni.pro.br/describe/?url=http%3A%2F%2Flod.rafaelsperon

i.pro.br%2Fresource%2FconselhoDeAutorregulacao> 

http://lod.rafaelsperoni.pro.br/describe/?url=http%3A%2F%2Flod.rafaelsperoni.pro.br%2Fresource%2FconselhoDeAutorregulacao
http://lod.rafaelsperoni.pro.br/describe/?url=http%3A%2F%2Flod.rafaelsperoni.pro.br%2Fresource%2FconselhoDeAutorregulacao
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Figura 29 - Descrição de Conselhos. 

 

Fonte: Autor3 

 

Pode se verificar, a partir da Figura 28, que existem três 

conselhos no SARB que são: conselhoDeAutorregulacao, 

conselhoDasSignatarias e conselhoDiretorFebraban. 

 

 

                                                        
3 Disponível em: 

<http://lod.rafaelsperoni.pro.br/describe/?url=http%3A%2F%2Flod.rafaelsperon

i.pro.br%2Fonto%2FConselhos> 

http://lod.rafaelsperoni.pro.br/describe/?url=http%3A%2F%2Flod.rafaelsperoni.pro.br%2Fonto%2FConselhos
http://lod.rafaelsperoni.pro.br/describe/?url=http%3A%2F%2Flod.rafaelsperoni.pro.br%2Fonto%2FConselhos
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Figura 30 - Descrição de Conselheiros do sistema. 

 

Fonte: Autor4 

 

Dois detalhes interessantes, na Figura 30, são: 1) observar que a 

propriedade faz parte de é a inversa de composto por da Figura 28, e, 2) 

identificar, através da propriedade de dado numeroMembros, que o 

número de Conselheiros do sistema é 8.  

 

● Interface de usuário 

 

A visualização de dados ligados permite uma fácil e rápida 

navegação através da base de conhecimento. Porém, sabendo da 

necessidade de uma interface mais amigável ao usuário, foi construída 
uma versão web, visando responder de forma objetiva às questões de 

                                                        
4 Disponível em: 

<http://lod.rafaelsperoni.pro.br/describe/?url=http%3A%2F%2Flod.rafaelspero

ni.pro.br%2Fresource%2FconselheirosSistema> 

http://lod.rafaelsperoni.pro.br/describe/?url=http%3A%2F%2Flod.rafaelsperoni.pro.br%2Fresource%2FconselheirosSistema
http://lod.rafaelsperoni.pro.br/describe/?url=http%3A%2F%2Flod.rafaelsperoni.pro.br%2Fresource%2FconselheirosSistema
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competência do curso de Autorregulação Bancária - Conhecimentos 

Gerais. A Figura 31 apresenta a tela inicial desta versão. 

  

Figura 31 - Interface de usuário do SARB - Conhecimentos Gerais. 

 

Fonte: Autor5 

                                                        
5 Disponível em: 

<http://rafaelsperoni.pro.br/~diego/sarb/> 

http://rafaelsperoni.pro.br/~diego/sarb/
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A aplicação é um Sistema Baseado em Conhecimento, suportado 

por ontologia, que permite atender o duplo propósito de servir como 

apoio ao aprendizado e meio de consulta sobre os conteúdos do curso do 

Autorregulação Bancária - Conhecimentos Gerais. Ela possui as 

informações básicas em termos de: Estrutura do SARB, Regras básicas 

do normativo SARB 001/2008, Competências e Mecanismos dos 

principais órgãos segundo o Código de Autorregulação, e, 

Responsabilidades das Instituições Financeiras Signatárias dentro do 

SARB. 

A aplicação permite a navegação tanto a partir do menu lateral 

quanto a partir dos ícones das características principais, os quais sempre 

estão visíveis. Uma vez o usuário seleciona o elemento de interesse 

clicando nele, são apresentadas as informações da consulta na área de 

Descrição e Detalhes.  

Por exemplo, se um usuário deseja saber quais são as regras das 

práticas comerciais, simplesmente ele vai no menu lateral, abre o menu 

Regras e clica em Práticas Comerciais (ver Figura 32).  
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Figura 32 - Regras das Práticas comerciais. 

 

Fonte: Autor 6 

 

A saída da ação do exemplo anterior é uma consulta SPARQL à 

base de conhecimento cujo resultado é tratado para ser apresentado de 

forma adequada (ver código php na Figura 33). 

 

                                                        
6 Disponível: 

<http://rafaelsperoni.pro.br/~diego/sarb/regrasPraticasComerciais.php> 

http://rafaelsperoni.pro.br/~diego/sarb/regrasPraticasComerciais.php
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Figura 33 - Consulta SPARQL sobre regras das Práticas comerciais. 

 

Fonte: Autor. 

 

Uma característica importante é que a aplicação, ao ser 

desenvolvida em um framework responsivo, pode ser utilizada tanto em 

PC e notebook quanto em dispositivos móveis como tablets e celulares 

(ver Figura 34). 
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Figura 34 - Interface de usuário em tablet e celular. 

 

Fonte: Autor.  

 

Na Figura 34 a imagem à esquerda é a visualização vertical na 

tablet enquanto que a imagem à direita é a visualização no celular tendo 

o menu aberto. 

Finalmente, a partir da aplicação é possível também ter acesso 

aos dados ligados, fornecer feedback através de formulário eletrônico, e 

são disponibilizados links externos com mais informações para algumas 

consultas. 

 

4.2.5.3 Verificação do SBC 

 

Foram realizadas mudanças na hierarquia de classes e subclasses, 

pensando em obter uma base de conhecimento altamente escalável 

(plataforma para o domínio de conhecimento) e de fácil manutenção. 

Optou-se por uma abordagem middle-out a partir do elicitado no 

primeiro ciclo, definindo as classes principais e subclasses por 

generalização e chegando nas instâncias por especificação. No final, 

foram simplificadas relações entre classes e criadas novas propriedades 

entre instâncias para aumentar o número de inferências, ou seja, ser 

possível chegar em respostas a perguntas cada vez mais específicas. 
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A avaliação tecnológica teve os seguintes resultados: 

 

● Sintaxe e semântica: Foi verificada a conformidade 

sintática e semântica a partir da concordância com os 

documentos das fontes primárias. 

● Interoperabilidade e escalabilidade: Estrutura escalável e 

interoperável. 

 

A avaliação de especialistas, em relação ao conteúdo, teve como 

resultado um índice de concordância de 1.0, ou seja, os conteúdos 

incluídos na ontologia são totalmente aderentes ao domínio do curso 

(ver detalhe no Apêndice A). 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Esta última seção traz uma reflexão sobre o estudo realizado. Ela 

está organizada em duas partes. 

 

5.1 CONCLUSÕES 

 

Neste trabalho foi possível atingir o objetivo geral de propor um 

SBC de apoio à capacitação organizacional, em um curso com 

conhecimento chave para a instituição bancária estudada. 

Conseguiu-se comprovar que a combinação da metodologia de 

engenharia de ontologias com o método incremental, ajuda no 

desenvolvimento de Sistemas Baseados em Conhecimento (SBC) de 

apoio ao aprendizado em cursos de capacitação organizacional. 

Além disso, acredita-se que esta abordagem metodológica facilita 

o desenvolvimento bem sucedido de SBC para cursos em geral, e pode 

ser utilizada para outros propósitos formativos pessoais, além dos 

organizacionais, como cursos de curta duração, disciplinas de graduação 

e pós graduação (provavelmente, realizando mais ciclos no método 

incremental).  

Aplicando o método de engenharia de ontologias é possível 

representar um mesmo domínio de conhecimento de múltiplas formas, 

ou seja, perspectivas diferentes sobre uma mesma realidade. Aqui 

aparecem os dois desafios principais: 1) Encontrar o nível de 

especificação necessária; e 2) Encontrar a melhor taxonomia de base 

para a ontologia. 

No primeiro desafio, um nível muito geral pode fazer com que a 

ontologia seja de pouca utilidade, por outro lado, em um nível muito 

específico, faz com que a complexidade da modelagem cresça 

exponencialmente. No segundo desafio, uma escolha equivocada pode 

fazer com que seja impossível atingir escalabilidade, limitando assim, o 

potencial de inferência, enquanto que, uma boa definição, facilita 

enormemente a manutenção, escalabilidade e interoperabilidade da 

ontologia e o SBC suportado nela. 

Os critérios que ajudam a superar os desafios descritos são: 

 

● Agregação de valor: analisar as decisões à luz do 

compromisso ontológico, tendo clareza do que é e para que 

do SBC. 

● Escalabilidade: modelar considerando a possibilidade da 

ontologia se transformar em uma plataforma para crescer 
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futuramente a base de conhecimento inicial. Uma boa 

prática é realizar à mão, distintas modelagens com os 

mesmos termos chave, colocando-os em diferentes níveis 

de especificidade e posições na hierarquia. Por exemplo, 

duas classes semelhantes podem se transformar em 

instâncias de uma classe mais geral ou ao contrário. Da 

mesma forma, propriedades de objeto podem virar classes 

e vice-versa. 

● Interoperabilidade: um dos pilares do novo paradigma da 

EC é o reuso de conhecimento, então é uma boa prática 

considerar a possibilidade de, em um ponto, fazer uso ou 

ligação com outras ontologias. 

 

É fundamental o uso do método incremental de desenvolvimento. 

Isto principalmente no processo iterativo de mapeamento de 

conhecimento, independente se ele ocorre a partir de documentação, 

com especialistas, com sistemas de informação ou uma combinação dos 

anteriores. 

No caso das fontes não humanas, a iteração permite ao 

engenheiro de conhecimento refletir sobre escolhas anteriores de 

modelagem (hierarquia de classes e subclasses, relações, instâncias, etc). 

No caso de contato com os especialistas, a iteração permite um 

crescimento mútuo, isto é, o engenheiro de conhecimento consegue 

aprender sobre o domínio para se comunicar melhor com os 

especialistas e, estes modificam gradativamente sua estrutura mental 

(mindset) para fornecer cada vez um melhor feedback na construção. 

É fundamental ter uma medida de desempenho desde as três 

perspectivas de: recursos de conhecimento, processos e fatores da GC. 

Isto possibilita uma comparação de impacto/benefício tanto dentro 

(contra outros cursos, processos ou ações) quanto fora da organização 

(benchmarking). 

 

5.2 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Como trabalhos futuros destacam-se três possíveis abordagens: 

 

1. Implementar o SBC, definir as métricas, avaliar o 

desempenho e compará-lo, em um período adequado, com 

outros cursos de características semelhantes na Instituição 

bancária estudado. 
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2. Possibilidade de aumentar expressividade através do uso 

de propriedades de dados. Por exemplo, para o mecanismo 

de reunião, estabelecer propriedades de dado do tipo: data, 

frequência, número mínimo de participantes, antecedência 

para convocação, etc. 

3. Desenvolver uma ontologia de tarefa de suporte à 

ouvidoria e avaliar seu impacto na eficiência do processo. 

Para isto será necessário crescer a base de conhecimento 

com a inclusão de outros normativos dentro da estrutura 

atual para ter uma ontologia mais abrangente, bem como a 

inclusão de métodos e funções de cálculo para interoperar 

com sistemas de informação. Neste caso a sugestão seria 

de fazer uma ênfase maior no entendimento do contexto 

organizacional o qual poderia ser feito baseando-se nos 

modelos do CommonKADS. 
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APÊNDICE A – Índice de concordância 

 

Figura 35 - Exemplo de tabela de cálculo do índice de concordância. 

 

Fonte: Autor. 
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ANEXO A – Taxonomia Código de Autorregulação Bancária 

 

Código de Autorregulação Bancária: 

● Capítulo I. Sistema de Autorregulação Bancária (SARB) 

○ Art. 1° Regimento do SARB 

■ I - Código de Autorregulação Bancária; 

■ II – Normativos aprovados pelo Conselho de 

Autorregulação; e 

■ III – Decisões da Diretoria de Autorregulação 

e do Conselho de Autorregulação. 

○ Art. 2° Normas Autorregulação em harmonia com as leis 

vigentes. 

○ Art. 3° Normas abrangem todos produtos e serviços para 

pessoa física e, quando expressamente previstas, a pessoa 

jurídica. 

○ Art. 4° Participantes do SARB quem assina o Termo de 

Adesão. 

■ § 1° Tipos de bancos que podem participar. 

■ § 2° Atribuição do Conselho das Signatárias, 

admitir novas IFS. 

■ § 3° Assinatura do TdA será suficiente para 

formalizar ingresso. 

■ § 4° Diretoria de Autorregulação divulga 

relação de membros pela página 

FEBRABAN. 

■ § 5° IFS poderá utilizar o selo do SARB 

segundo condições no anexo II 

● Capítulo II. Princípios Gerais 

○ Art. 5° IFS deverão observar os princípios de: 

■ I - Ética e Legalidade   

■ II - Respeito ao Consumidor 

■ III - Comunicação Eficiente 

■ IV - Melhoria Contínua  

● Capítulo III. Regras da Autorregulação Bancária 

● Capítulo IV. Responsabilidades das Instituições Financeiras 

Signatárias 

○ Art. 6° Responsabilidades das IFS 

■ I - respeitar as normas da Autorregulação 

(incluindo controladas e coligadas); 

■ II – indicar interlocutor com a Diretoria de 

Autorregulação; 
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■ III - enviar Relatório de Conformidade à 

Diretoria de Autorregulação, anualmente e 

sempre que solicitado.. 

■ IV - enviar mesmos relatórios remetidos ao 

Banco Central do Brasil à Diretoria de 

Autorregulação. 

● Capítulo V. Conselho das Signatárias 

○ Art. 7° É composto pelos membros do Conselho Diretor da 

FEBRABAN representantes das IFS e por representantes 

das IFS elegíveis para a posição de Conselheiro Diretor da 

FEBRABAN. 

○ Art. 8° Funções: 

■ I - deliberar sobre a admissão de novas 

Instituições Financeiras Signatárias. 

■ II – indicar as IFS que serão representadas no 

Conselho de Autorregulação; 

■ III - nomear os Conselheiros do Sistema e os 

Conselheiros Independentes, conforme 

disposto nos artigos 13 e 14; 

■ IV - estabelecer eventual verba remuneratória 

para os Conselheiros Independentes.   

○ Art. 9° reunir-se-á sob demanda dos interesses do SARB 

■ § 1° Detalhes e requisitos sobre a convocação 

■ § 2° Pode ser convocado pela iniciativa de 

metade (1/2) das Signatárias. 

○ Art. 10 Conselho das Signatárias se instala 1ra convocação 

(mínimo 1/4) e, em 2da convocação, com qualquer 

número. 

○ Art. 11 Deliberações pela maioria de votos dos presentes, 

cada Signatária tem direito a 1 voto. 

● Capítulo VI. Conselho de Autorregulação 

○ Art. 12  Órgão normativo e de administração do SARB. 

Composto por 16 (dezesseis) Conselheiros, sendo 8 (oito) 

Conselheiros do sistema, e 8 (oito) Conselheiros 

Independentes. 

■ § não haverá suplentes. 

○ Art. 13 Conselheiros do Sistema indicados pelas IFS, 

sendo: 

■ I - 5 (cinco) Conselheiros indicados 

respectivamente pelas 5 (cinco) maiores IFS, 

segundo seu patrimônio líquido; e 
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■ II - 3 (três) Conselheiros indicados mediante 

alternância entre as demais Instituições, 

conforme regras definidas pelo Conselho das 

Signatárias 

■ .§ O Conselheiro do Sistema indicado deverá 

ser profissional estatutário da respectiva IFS. 

○ Art. 14 Conselheiros Independentes representantes da 

sociedade civil. 

○ Art. 15 Conselheiros do Sistema indicarão o presidente e o 

vice-presidente do Conselho de Autorregulação.  

○ Art. 16 Conselheiros terão um mandato de 3 (três) anos, 

podendo ser renovado, sendo permitidas até 2 (duas) duas 

reconduções. 

■ § O mandato dos Conselheiros indicados na 

forma do inciso II do art.13 do presente 

Código respeitará a regra de alternância 

definida pelo Conselho das Signatárias. 

○ Art. 17 Conselheiros com os mesmos poderes e cargos até 

a posse de seus substitutos 

■ § 1° Caso um Conselheiro do Sistema 

renuncie ou seja destituído, será substituído 

por outro representante da IFS que o indicou 

em até 30 dias após o evento e completará o 

restante do mandato outorgado.   

■ § 2° ausência injustificada a mais de 2 (duas) 

reuniões consecutivas ou a mais de 3 (três) 

reuniões alternadas em um período de 12 

meses, implicará a perda do mandato. 

○ Art. 18 Conselheiro do Sistema sem verba remuneratória 

ou reembolso. Conselheiro Independente pode receber 

verba remuneratória ou reembolso. 

○ Art. 19 Funções do Conselho de Autorregulação: 

■ I - suspender Instituições Financeiras 

Signatárias; 

■ II - aprovar e deliberar alterações a este 

Código; 

■ III – instituir Normativos de interesse 

coletivo, incluindo aqueles concernentes às 

práticas das IFS; 

■ IV - estabelecer, as diretrizes, políticas e 

procedimentos do SARB, incluindo: a) 
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modelo de Relatório de Conformidade, 

procedimento para seu preenchimento e 

critérios de análise para a Diretoria de 

Autorregulação; b) Selo da Autorregulação; 

e, c) relatório anual resultados alcançados 

pelo Conselho de Autorregulação e pela 

Diretoria de Autorregulação. 

■ V - revisão periódica dos Normativos; 

■ VI - nomear e destituir o responsável pela 

Diretoria de Autorregulação; 

■ VII - firmar convênios com Entidades 

Setoriais e instituir Comitês Setoriais, 

conforme indicado no art. 25 do presente 

Código; 

■ VIII – última instância decisória em 

procedimentos disciplinares; e 

■ IX - deliberar sobre assuntos que entenda 

relevantes ao Sistema de Autorregulação 

○ Art. 20 (relacionado ao 9°) Frequência mínima (ordinária) 

de reunião do Conselho de Autorregulação 4 vezes ao ano. 

(extraordinária) sob demanda dos interesses do SARB. 

■ § 1° Detalhes e requisitos sobre a convocação 

■ § 2° Pode ser convocado pela iniciativa de 

metade (1/2) das Signatárias. 

○ Art. 21 Conselho de Autorregulação instalar-se-á com a 

presença de no mínimo 60% (sessenta por cento) dos 

Conselheiros. 

○ Art. 22 ((relacionado ao 11) Deliberações pela maioria de 

votos dos presentes, cada Signatária tem direito a 1 voto 

■ § 1° Caso empate Presidente do Conselho de 

Autorregulação ou, em caso de impedimento, 

o Vice-Presidente, proferirá o voto de 

qualidade. 

■ § 2° deliberações do Conselho de 

Autorregulação constarão da ata da 

respectiva reunião   

■ § 3° Terão assento, sem direito a voto: o 

Vice-Presidente Executivo da FEBRABAN e 

o responsável pela Diretoria de 

Autorregulação, cabendo a este último 

elaborar as pautas e secretariar as reuniões. 
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○ Art. 23 Presidente do Conselho de Autorregulação 

convocar e presidir as reuniões ordinárias e 

extraordinárias. 

○ Art. 24 Vice-Presidente do Conselho de Autorregulação 

substituir o Presidente do Conselho de Autorregulação em 

caso de impedimento. 

○ Capítulo VII. Comitês Setoriais 

○ Art. 25 O Conselho de Autorregulação poderá celebrar 

convênios com entidades representativas do setor 

financeiro, integrando-as ao SARB mediante criação de 

comitês setoriais com competência temática. 

○ Art. 26 Funções do Comitê Setorial 

■ I - propor e interpretar Normativos; 

■ II - em procedimento disciplinar, emitir 

parecer; e 

■ III - criar seu regimento interno, sua 

estrutura, funcionamento e rito para emitir 

parecer em procedimento disciplinar. 

○ Art. 27 Entidade Setorial designará os integrantes do 

Comitê Setorial, indicando seu coordenador e vice-

coordenador. 

■ § 1° Coordenador do Comitê Setorial será 

nomeado Conselheiro Setorial pelo Conselho 

de Autorregulação   

■ § 2° Conselheiro Setorial representará o 

Comitê Setorial nas reuniões do Conselho de 

Autorregulação que tratem de matéria 

prevista no convênio disposto no art. 25 do 

presente normativo e nos Comitês 

Disciplinares dos quais participe   

■ § 3° Conselheiro Setorial poderá se 

manifestar mas não terá direito à voto nas 

deliberações. 

● Capítulo VIII. Diretoria de Autorregulação 

○ Art. 28° Órgão executivo do SARB, subordinado ao 

Conselho de Autorregulação Bancária. 

○ Art. 29 Função Compete à Diretoria Executiva da 

FEBRABAN prover infraestrutura operacional à Diretoria 

de Autorregulação. 

○ Art. 30 Funções da Diretoria de Autorregulação: 
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■ I - executar as deliberações do Conselho de 

Autorregulação Bancária; 

■ II - elaborar propostas para o 

desenvolvimento do Sistema de 

Autorregulação Bancária; 

■ III - orientar as Signatárias quanto ao correto 

preenchimento dos Relatórios de 

Conformidade; aprovar o teor dos Relatórios 

de Conformidade, monitorando o 

cumprimento das obrigações ali consignadas, 

de acordo com a política definida pelo 

Conselho de Autorregulação. 

■ IV - desenvolver e gerenciar processos e 

sistemas para monitorar a aderência das 

Signatárias às normas da Autorregulação. 

■ V - registrar denúncias; notificar, ao 

Presidente do Conselho de Autorregulação, 

indícios de violação às normas da 

Autorregulação e inadequação nos Relatórios 

de Conformidade, conforme indicado no art. 

6º, III. 

■ VI - estruturar e manter, na página eletrônica 

da FEBRABAN, uma área especificamente 

destinada ao Sistema de Autorregulação, de 

forma a disponibilizar: (a) a lista das 

Signatárias ativas e suspensas, (b) o Código, 

as Regras e demais Normativos, (c) os 

pareceres e orientações sobre o Código e as 

Regras, (d) o ementário dos julgados dos 

Comitês Disciplinares, (e) as informações 

relativas aos sistemas das Signatárias para 

atendimento a consumidores, (f) um sistema 

para receber denúncias e manifestações do 

público em geral, 

■ VII - participar de atividades e eventos 

relevantes ao Sistema de Autorregulação 

Bancária. 

■ VIII - secretariar o processo de renovação do 

Conselho de Autorregulação. 
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■ IX - elaborar o orçamento referente ao 

Sistema de Autorregulação Bancária, que 

comporá o orçamento da FEBRABAN 

○ Art. 31 Diretoria de Autorregulação poderá instituir e 

coordenar grupos de trabalho para efetuar estudos e 

promover discussões relacionados com o aperfeiçoamento 

e conhecimento do Sistema de Autorregulação.   

■ § Os Grupos de Trabalho poderão ser 

compostos por representantes das Signatárias, 

por membros de Comissões Técnicas da 

FEBRABAN e por outros convidados, 

conforme a conveniência e os temas a serem 

tratados. 

● Capítulo IX. Procedimento Disciplinar 

● Seção I - Disposições Gerais 

○ Art. 32 Diretoria de Autorregulação, por indício de 

violação às normas, ou ainda da verificação de 

inadequação no Relatório de Conformidade, procederá a 

instauração de averiguação preliminar. 

■ § Notificada da instauração da averiguação 

preliminar a IFS poderá apresentar 

informações preliminares ou, se for o caso, 

oferecer plano de ação visando a adequação 

da conduta. 

○ Art. 33 Função Compete ao Conselho de Autorregulação 

Bancária decidir pelo arquivamento, acolhimento do plano 

de ação ou ainda pela instauração do respectivo processo 

administrativo disciplinar. 

■ § 1° deliberações a que se referem ao caput 

se darão por maioria de votos e poderão ser 

realizadas de forma virtual.   

■ § 2° decisão de arquivamento será sempre 

fundamentada em parecer do relator. 

■ § 3° Acolhido o plano de ação, a Diretoria de 

Autorregulação ficará responsável por seu 

acompanhamento. 

○ Art. 34 Instaurado o processo administrativo disciplinar, a 

Diretoria de Autorregulação notificará a IFS para 

apresentação de defesa escrita. 

■ § 1° No prazo de apresentação da defesa, a 

Signatária poderá encaminhar uma proposta 
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de celebração de plano de ação, com medidas 

que assegurem a adequação às normas do 

Sistema. 

■ § 2° A aceitação do plano de ação suspenderá 

o curso do procedimento disciplinar até o 

efetivo cumprimento e comprovação da 

obrigação, quando então, mediante 

recolhimento da taxa de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor da menor anuidade 

recolhida por uma associada da 

FEBRABAN, será promovido o seu devido 

arquivamento   

■ § 3° O relator encaminhará aos demais 

conselheiros cópias do relatório e da defesa 

da Signatária, designando data para 

julgamento do caso. 

○ Art. 35 A sessão de julgamento será instalada com a 

presença de pelo menos três quartos dos membros do 

Conselho de Autorregulação Bancária e a decisão será 

tomada por maioria de votos, sendo vedada à abstenção.   

○ Art. 36 Concluído o julgamento, o relator lavrará a 

decisão, dando ciência inequívoca à Signatária. 

○ Art. 37 Da decisão do Conselho de Autorregulação 

Bancária caberá pedido de 

○ revisão quando:   

■ I tratar-se de decisão não unânime 

fundamentada em interpretação das normas 

da Autorregulação; e 

■ II – constatar-se vício grave de procedimento 

disciplinar que possa invalidá-lo. 

■ § O pedido de revisão poderá ser proposto 

em até 1 (um) ano, contado da data do 

julgamento. 

○ Art. 38 Os participantes dos procedimentos descritos neste 

Capítulo IX deverão guardar absoluto sigilo sobre as 

informações e documentos a que tenham acesso. 

● Seção II - Das Sanções 

○ Art. 39 O descumprimento das normas da Autorregulação 

sujeita a IFS: 

■ I - Recomendação para o ajuste de sua 

conduta, carta reservada. 
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■ II - Recomendação para o ajuste de sua 

conduta, ecarta com o conhecimento de todas 

as Signatárias, obrigação de pagar entre 1 

(uma) e 10 (dez) vezes a menor anuidade 

recolhida por uma Associada da 

FEBRABAN. 

■ III - Suspensão de sua participação no SARB, 

interrupção do direito de uso do Selo e a 

perda do mandato de seu Conselheiro, a 

obrigação de pagar entre 5 (cinco) e 15 

(quinze) a menor anuidade recolhida por uma 

Associada da FEBRABAN.   

■ § 1° A decisão levará em conta a gravidade 

da conduta, o impacto para o mercado, para 

sua própria imagem e para o SARB, além da 

reincidência   

■ § 2° Na imposição de suspensão, o Conselho 

de Autorregulação estabelecerá o prazo e as 

condições a serem observadas pela Signatária 

para a cessação da sanção. 

■ § 3° A obrigação de pagar ao SARB poderá 

ser complementada pela obrigação de custear 

ou adotar ações específicas para fortalecer a 

credibilidade do Sistema Financeiro perante o 

público em geral, limitada a 5 (cinco) vezes a 

menor anuidade recolhida por uma associada 

da FEBRABAN.   

■ § 4° Reverterão em favor da dotação 

orçamentária do SARB os valores 

arrecadados. 

○ Art. 40 O procedimento disciplinar será disciplinado em 

Normativo específico da Autorregulação Bancária. 

● Capítulo X. Disposições Gerais e Transitórias 

● Anexo I Termo de Adesão 

● Anexo II Manual do Selo  
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ANEXO B – Taxonomia Regras de Autorregulação Bancária 

 

Regras de Autorregulação Bancária: (Capítulo III Cód. de 

Autorregulação) 

 

● Capítulo I. Objetivo do  normativo. 

○ Art. 1 estabelecer diretrizes e procedimentos para 

aperfeiçoamento dos padrões de qualidade e serviços das 

IFS com consumidores pessoas físicas (PF) 

■ Atendimento PF diferentes canais. 

■ Oferta e publicidade. 

■ Procedimento contratação. 

■ Sigilo e segurança dos serviços. 

○ Art. 2  Definições e expressões técnicas no glossário 

● Capítulo II. Princípios adotados no normativo. 

○ Art. 3 Sintetizam os compromissos das IFS 

■ I - Ética e Legalidade   

■ II - Respeito ao Consumidor 

■ III - Comunicação Eficiente 

■ IV - Melhoria Contínua  

● Capítulo III. Atendimento ao consumidor pessoa física 

● Seção I Disposições gerais 

○ Art. 4 regras atendimento 

■ sem discriminação por sexo, idade, cor, 

religião, estado civil ou condição física. 

■ IFS receptiva a quaisquer reclamações 

■ colaboradores e prepostos estarão aptos a 

receber e encaminhar as demandas, ou 

orientar o consumidor.  

■ adoção de meios eficientes de comunicação e 

relacionamento. 

■ assegurar informações úteis e operações 

eficientes e simples. 

■ simplificação, informação, transparência, 

segurança e eficiência dos procedimentos. 

● Seção II Terminais de autoatendimento 

○ Art. 5 regras 

■ dispositivos de segurança apropriados ao 

local de instalação 

■ se um terminal de autoatendimento não está 

funcionando adequadamente, será 
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providenciada a sua reparação, bem como 

disponibilizadas informações sobre o mais 

próximo em funcionamento. 

● Seção III Atendimento internet e aplicativos móveis 

○ Art. 6 preceitos 

■ I sistemas de adequado nível de segurança 

para navegação. 

■ II caso de fraude, a IFS iniciará procedimento 

averiguação e adoção de medidas cabíveis. 

● Seção IV Atendimento Ouvidoria 

○ Art. 7 serviço gratuito pro consumidor 

■ § respeito aos direitos do consumidor 

atuando como canal entre ele e a IFS 

○ Art. 8 Identificação por meio de protocolo 

■ § Divulgação ampla da ouvidoria como 

canal. 

● Seção V - Da central de atendimento 

○ Art. 9 oferecer um serviço de atendimento telefônico deve 

disponibilizá-lo com um menu de opções 

■ § 1 prestar informações de forma pronta e 

cordial, explicando os serviços em detalhe ou 

direcionando a sua demanda para o canal de 

atendimento adequado 

■ § 2 acompanhamento solicitações não 

resolvidas com acesso ao andamento da 

demanda. 

○ Art. 10 O disposto nesta seção não se aplica ao canal SAC 

– Serviço de Atendimento ao Consumidor nem ao 

atendimento telefônico. 

● Capítulo IV. Oferta e publicidade 

● Seção I - âmbito e aplicação. 

○ Art. 11 abrange a publicidade, os anúncios publicitários, os 

materiais promocionais e as ofertas comerciais feitas por 

meio de quaisquer canais de comunicação da IFS. 

● Seção 2 - disposições gerais, regras: 

○ Art. 12 termos e condições dos serviços serão distintos do 

material de marketing ou publicidade. 

○ Art. 13 informações prestadas nas ofertas, ações e 

materiais publicitários serão leais, corretas, claras e 

precisas. 
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■ § termos técnicos, siglas e abreviaturas, 

apenas quando estritamente necessário e 

serão explicados. 

○ Art. 14 anúncios não conterão informação de qualquer 

natureza que leve o consumidor a erro 

■ § 1 considera-se indução em erro   

■ I chamadas publicitárias desproporcionais. 

■ II não disponibilizar informações essenciais 

do serviço ou do produto. 

■ III não prestar informações relevantes sobre 

os riscos do produto ou serviço 

■ § 2 São informações essenciais os prazos, 

valores, tarifas e consequências do seu 

inadimplemento. 

○ Art. 15 anúncios indicarão os meios para obtenção das 

informações essenciais. 

● Seção III - deveres dos canais de atendimento em 

relação à oferta e publicidade 

○ Art. 16  canais de atendimento estarão aptos a prestar 

esclarecimentos 

○ Art. 17 ações de telemarketing de segunda-feira à sexta-

feira, dentro do horário compreendido entre 09h e 21h e 

aos sábados, entre 10h e 16h 

○ Art. 18 mensagens por e-mail devem conter informações 

de como o destinatário pode solicitar a retirada de seus 

dados 

■ § IFS deverá disponibilizar canal para não 

recebimento de ofertas por mensagens em 

dispositivos móveis. 

● Capítulo V. Procedimentos para a contratação com o 

consumidor. 

● Seção I - das práticas comerciais 

○ Art. 19 informação e esclarecimento é prévio ao contrato 

da operação 

■ § informações sobre eventuais produtos ou 

serviços alternativos para o consumidor fazer 

uma escolha consciente e informada 

○ Art. 20 IFS informará eventuais mudanças significativas 

no produto ou serviço, através de meio eficaz, com no 

mínimo 30 (trinta) de antecedência. 
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■ § Caso o consumidor considere, ele poderá 

demandar o cancelamento do contrato. 

● Seção II - das tarifas 

○ Art. 21 serviços prestados podem ser remuneradas 

mediante tarifas, regras: 

■ § 1 IFS informará as tarifas aplicáveis a seus 

produtos e serviços 

■ § 2 tarifas serão disponibilizadas em local 

visível nas agências e na internet 

■ § 3 tarifas debitadas em conta corrente 

estarão claramente identificadas no extrato 

mensal  

■ § 4 variações que impliquem redução nas 

tarifas poderão ser imediatamente aplicadas 

○ Art. 22 Sistema Star para disponibilizar tarifas sobre 

produtos e serviços prioritários para PF 

■ § alterações nas tarifas serão atualizadas tão 

logo ocorram, nos sistemas da IFS e no 

sistema Star,  

○ Art. 23 “pacote de serviços”), deverá informar a sua 

composição e tarifa. 

■ § tarifa do pacote de serviços será inferior à 

somatória das tarifas individuais de seus 

produtos e serviços. 

● Seção IV - da contratação 

○ Art. 24 IFS poderá estabelecer condições ou recusar a 

contratação de produtos e serviços por motivos gerenciais 

ou comerciais. 

○ Art. 25 Na contratação de serviços, as IFS explicará os 

seus direitos e responsabilidades   

■ § 1 Termos e Condições do contrato serão 

elaborados em linguagem simples 

■ § 2 linguagem técnica ou jurídica será 

utilizada apenas quando necessário. 

○ Art. 26 IFS disponibiliza ao consumidor uma minuta de 

contrato para conhecimento prévio e avaliação 

○ Art. 27 deverá ser assegurado ao consumidor o acesso ao 

sumário da operação, contendo as especificações do 

produto ou do serviço contratado 
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○ Art. 28 caso de contratação telefônica, o sumário da 

operação será disponibilizado através do extrato bancário 

subsequente ou outro meio escolhido pelo consumidor. 

● Seção V - cancelamento de contratos 

○ Art. 29 Cancelamento de produtos ou serviços será feito de 

forma ágil e cordial. 

■ § serão disponibilizadas ao consumidor as 

eventuais informações de valores a serem 

quitados. 

● Capítulo VI. Do cartão de crédito 

○ Art. 30  regras e procedimentos relacionados ao 

produto cartão de crédito disciplinados pelas normas do 

Código de Autorregulação da Associação Brasileira das 

Empresas de Cartões de Crédito e Serviços – ABECS 

● Capítulo VII. Do serviço de cobrança 

○ Art. 31 IFS poderá transferir a dívida do consumidor para 

uma empresa de cobrança   

■ § 1 empresa de cobrança tratará o 

consumidor de maneira cordial e respeitosa 

contatando-o de segunda-feira à sexta-feira 

entre 07h e 21h; e sábados, entre 08h e 18h. 

■ § 2 através de correio eletrônico qualquer dia 

e a qualquer horário 

■ § 3 horários definidos nos parágrafos 

anteriores se aplicam, também, quando a 

cobrança é realizada pela própria IFS. 

■ § 4 Comprovando o insucesso reiterado, o 

consumidor poderá ser contatado em dias e 

horários alternativos. 

● Capítulo VIII. Do sigilo e segurança 

● Seção I - da confidencialidade 

○ Art. 32 IFS assegurará a privacidade e o sigilo de todas as 

informações pessoais do consumidor 

■ § Serão observados os mais estritos padrões 

éticos no trato de informações pessoais, 

exceto 

■ I - se tiver que fornecer informações por 

determinação legal ou judicial; ou 

■ II - se o consumidor solicitar ou permitir 

revelar as suas informações 

● Seção II - da segurança de informações e operações 
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○ Art. 33 regras para proteger os dados e documentos do 

consumidor 

■ I manter processos e sistemas seguros e 

confiáveis 

■ II disponibilizar informações que capacitem o 

consumidor a seguir os procedimentos e 

utilizar adequadamente os dispositivos de 

segurança 

■ III efetuar alterações que o consumidor 

solicite para reparar inexatidão de seus dados 

(5 dias úteis); 

■ IV - avisar quando gravar conversas 

telefônicas; e 

■ V - informar os procedimentos e canais de 

atendimento disponíveis para comunicar o 

extravio ou o roubo de cheque ou cartão. 

● Seção III - Da responsabilidade por perdas 

○ Art. 34 Realizar contraste do perfil habitual de uso do 

consumidor quando exista movimentação financeira 

desconhecida. 

■ § Em até 10 (dez) dias úteis contados da 

comunicação, a IFS o reembolso do valor 

dessa movimentação 

○ Art. 35 constatação de que o consumidor realizou a 

movimentação ou permitiu que terceiros a realizassem, 

ensejará o cancelamento do reembolso condicionado 

● Capítulo IX. Das sanções 

○ Art. 36. descumprimento do presente Normativo sujeitará 

as IFS às sanções previstas no Capítulo IX do Código de 

Autorregulação Bancária.  

● Capítulo X. Das disposições finais 

○ Art. 37 Este normativo entra em vigor na data da sua 

publicação. 

 

 


